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�UNIDADE I  -  SISTEMA SIAFI - DISPOSIÇÕES GERAIS



SIAFI - Sistema Integrado de Administração Financeira (implantado no IBGE em 1987)



Sistema informatizado que representa uma única linguagem contábil na Administração Pública Direta e Indireta.  Dispõe de inúmeros relatórios demonstrativos das execuções orçamentária, financeira e contábil.  



Telas de entrada no SIAFI

a primeira tela de acesso é da Rede SERPRO e traz uma mensagem de segurança do Sistema alertando o usuário da responsabilidade e das sanções penais a que estará sujeito, pelo mau uso da senha.  

			 

a partir da 2a tela, também da Rede SERPRO, o acesso se dará sempre através do CIC (código) e de senha pessoal.  Após digitar a senha, tecle “ENTER”.  A senha é alfanumérica contendo de 6 a 12 dígitos e, periodicamente o próprio Sistema pedirá sua substituição, no comando “NOVA SENHA”.  A partir desta tela, também, serão mostradas, no rodapé, as teclas de função.

			

a 3ª tela traz o Sistema que o usuário irá acessar.  Este acesso poderá ser feito com o cursor na direção do nome do Sistema desejado e, em seguida, teclando “ENTER” ou digitando, na linha de comando, o nome ou o pseudo nome do Sistema: SIAFI ou SF e teclando “ENTER”.



a 4ª tela corresponde ao Sistema SIAFI, onde o usuário novamente digitará sua senha pessoal e “ENTER” para, em seguida, aparecer o comando “SISTEMA”, onde o usuário digitará: “SIAFI2000”.  Finalmente, a partir daí, chega-se à tela de “TRANSAÇÃO”, ou seja, a tela que dará acesso a todo e qualquer documento/relatório para as execuções/consultas orçamentária, contábil e financeira.

			

a 5ª tela do Sistema, é onde o usuário terá acesso aos diversos documentos, para executar ou para simples consulta, assim como aos diversos relatórios gerados a partir dessa execução.  Todos os documentos/relatórios do sistema têm um nome reduzido (NL = Nota de Lançamento; BALANSINT = Consulta Balanço Sintético, etc.) chamado “TRANSACAO” e seu acesso se dá nesta tela através da linha de comando, precedida no sinal > (maior), ou com a marcação com (x) na opção desejada.  O nível de acesso a documentos/relatórios do sistema varia de acordo com o perfil da senha do usuário.  O sistema mostrará todos os documentos que o usuário terá acesso bastando, para tanto, digitar na linha de comando sem o sinal > (maior), a palavra TRANSACAO.



			



A partir daí se dará a execução propriamente dita.  Ao preencher qualquer documento (NL, OB, NE, etc.), o usuário não deverá usar qualquer tipo de acentuação gráfica, pois o Sistema destorce tais marcações.  Outro cuidado a ser observado é a questão do preenchimento dos históricos dos documentos, que deverá ser de forma sucinta porém com a maior clareza possível, não esquecendo detalhes do tipo: número de processo, AP (Autorização de Pagamento), NF (Nota Fiscal), etc.

�

UNIDADE II  -  EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA



1- Disponibilidade Orçamentária / Crédito Disponível :

Montante de recursos orçamentários disponíveis em cada Unidade Orçamentária.  

Acesso através da Transação CONRAZÃO / SIAFI  29211.00.00(crédito disponível).

A disponibilidade orçamentária nas Unidades Regionais deverá ser proveniente de alocação de recursos orçamentários repassados, através do Siafi, pela Sede.



1.1- Descentralização Interna de Créditos Orçamentários:

É a movimentação de créditos orçamentários iniciais ou adicionais entre UGs do próprio Ministério/ Órgão / Entidade, realizada por meio de NC (nota de crédito), utilizando eventos da classe 30.0.XXX.



1.2 - Emissão de NC (nota de crédito) :

Após acesso ao sistema , procede-se  ao comando > NC.

Isto feito, preenche-se os seguintes campos : UG/Gestão favorecida, observação (objeto do repasse ), evento (emissão - 300063, anulação - 300083), esfera ( 1 ), ptres, fonte, nd (natureza da despesa), pi (plano interno), valor.   



OBS: esfera - Compreende o nível de elaboração e execução orçamentária da União representando os três tipos de orçamento federal : o Fiscal (1), o da Seguridade Social (2) e o de Investimentos das Empresas Estatais.

          ptres - Programa de Trabalho Resumido : Corresponde à codificação resumida do Programa de Trabalho, de forma a facilitar e agilizar sua utilização, sobretudo quanto às consultas do SIAFI. Essa codificação é atribuída automaticamente pelo Sistema para cada Programa de Trabalho.

          nd - Natureza da despesa : Agregados de níveis da estrutura do Plano de Contas, que identifica os gastos orçamentários. 











2 - Instrução Processual - Formalização do Processo :

Todo processo para atender ao que tange a área orçamentária,  deverá conter a documentação exigida (certidões negativas/ SICAF) atualizada, autorização da despesa e o reconhecimento da dívida, quando for o caso, como sendo de exercício anterior .



2.1 - Dos Procedimentos Especiais

- Os documentos   (certidões/comprovantes de pagamento)    lançados no

SICAF, relativos à regularidade fiscal do fornecedor, exigidos tanto no cadastramento, quanto na habilitação parcial do interessado, terão, perante o Sistema, validade de 185 (cento e oitenta e cinco) dias, contados das datas de suas expedições, independentemente de neles constarem prazos de menor validade, tendo em vista o disposto no art. 3o do Decreto 84.702, de 13 de maio de 1980.

�

- Em virtude do que dispõe o �SYMBOL 167 \f "Kino MT" \s 12�§� 5o ,  art. 2o da Lei 9.032,  de 28

de abril de 1995, o contido no item 2, não se aplica à Certidão Negativa de Débito - CND, cuja validade é de 6 (seis) meses, contados da data de expedição. 

Ex.: data de expedição da CND= 20/07/95

     		   	      data de vencimento do documento = 20/01/96



-   Quando    das    licitações,     dispensa    ou     inexibilidade,      deverá, 

necessariamente, ser consultado, “on-line”, o SICAF, com vistas a instruir o respectivo processo, relativamente à situação do licitante, para fins de sua habilitação, nos termos dos artigos 27 a 32, da Lei 8.666/93.



- Procedida  a consulta,  serão impressas declarações (Anexo 1)

demonstrativas da situação de cada participante, declarações estas que deverão ser assinadas pelos membros da Comissão de Licitação, bem como por todos os fornecedores presentes.



- As   mencionadas   declarações  serão  juntadas  aos  autos  do

processo inerente à licitação, dispensa ou inexibilidade, para fins de prova, nos termos dos artigos 27 a 32, da Lei 8.666/93, não se constituindo em documento próprio para habilitação de fornecedor, em certames licitatórios promovidos por órgãos/entidades que não integrem o SICAF.



- Idêntica consulta deverá ser realizada previamente à contratação e antes

de cada pagamento a ser feito para o fornecedor, devendo seu resultado ser impresso e juntado, também, aos autos do processo próprio.



2.2 - Autorização da despesa  (baseado na  Lei 4.320/64 art.58 )

É o ato emanado pelo Ordenador da Despesa, no qual manifesta formalmente que se proceda a emissão do respectivo empenho, devendo constar, o nome, CNPJ/CPF do favorecido, o valor a ser empenhado e o respectivo amparo legal, baseado no que dispõe a Lei 8.666/93, com alterações introduzidas pelas Leis 8.883/94 e 9.648/98. (Anexos 2, 3 e 4)



O procedimento em relação ao Reconhecimento da Dívida como sendo de exercícios anteriores, requer que seja obedecida o prescrito na Instrução Normativa / DTN n�SYMBOL 176 \f "Symbol" \s 12�°�10, de 02/10/91 revogada pela Instrução Normativa / STN n�SYMBOL 176 \f "Symbol" \s 12�°� 5, de 06/11/96 . 











3 - Empenho da Despesa: (baseado na Lei 4.320/64 - art.58)  

É o ato emanado de autoridade competente que vincula dotação de créditos orçamentários para pagamento de obrigação decorrente de lei, contrato ou ajuste, obedecidas as condições estabelecidas. 



Na verdade, o empenho é uma das fases mais importantes por que passa a despesa pública, obedecendo a um processo que vai até o pagamento. O empenho não cria obrigações e, sim ratifica a garantia de pagamento assegurada na relação contratual existente entre o Estado e seus fornecedores e prestadores de serviços.

�Administrativamente poderíamos definir o empenho da seguinte forma: ato de autoridade competente que determina a dedução do valor da despesa a ser executada da dotação consignada no orçamento para atender a essa despesa. É uma reserva que se faz, ou garantia que se dá ao fornecedor ou prestador de serviços, com base em autorização e dedução da dotação respectiva, de que o fornecimento ou serviço contratado será pago, desde que observadas as cláusulas contratuais.



Art. 60 - É vedada a realização de despesa sem o prévio empenho. (Lei 4.320/64)



O empenho é um instrumento de que serve à administração a fim de controlar a execução do orçamento. É através dele que o Legislativo se certifica de que os créditos concedidos ao Executivo estão obedecidos.



O empenho constitui instrumento de programação, pois, ao utilizá-lo racionalmente, o Executivo tem sempre o panorama dos compromissos assumidos e das dotações ainda disponíveis.



3.1 - Modalidades de Empenho

3.1.1 - Ordinário (1):  quando se tratar de despesa de valor fixo e previamente determinado e o seu pagamento deva ocorrer de uma só vez.



3.1.2 - Por Estimativa (3): quando se tratar de despesa cujo montante não se possa determinar previamente, tais como: serviços de telefone, água e energia elétrica; aquisição de combustíveis e lubrificantes; diárias; etc.



3.1.3 - Global (5): quando se tratar de despesa contratual e outras de valor determinado, sujeitas a parcelamento, como via de regra, os compromissos decorrentes de aluguel de imóveis e de equipamentos, serviços de terceiros, vencimentos, salários, proventos e pensões, inclusive as obrigações decorrentes(PSS, FGTS, INSS etc.) 







4 - Emissão de Nota de Empenho  (NE)

Após acesso ao sistema , procede-se  ao comando de empenho através da transação > NE (enter).



Isto feito, preenche-se os campos de acordo com a opção desejada ( 1- emissão; 2- reforço; 3-anulação), após a sinalização dessa opção se considerada reforço ou anulação deverá ser informado o número do empenho original.

			

Procede-se a seguir o preenchimento dos seguintes campos: UG/Gestão favorecida, observação/finalidade , esfera (1), ptres, fonte, nd (natureza da despesa) pi (plano interno), valor, tipo (1,3 ou 5), modalidade de licitação (preencher de acordo com o estabelecido na Autorização da Despesa), inciso ( só deverá ser informado quando no campo  modalidade de licitação constar dispensa (art.24) ou inexigibilidade (art.25) . Deve-se observar a adequação dos incisos aos respectivos artigos), processo (quando for o caso), origem do material ( 1 - Nacional e deverá informado quando tratar-se de aquisição de material ou equipamento ), município beneficiado , UF beneficiada.  O campo pgto contra entrega (0) não deverá ser alterado.

�Ao confirmar , tecla-se PF2 para acessar o Cronograma (segunda tela da NE), onde deverá ser informado a data do provável pagamento e o valor.

			

Ao confirmar, tecla-se PF6  para acessar a Descrição do Empenho (terceira e última tela da NE) , onde deverá ser informado em detalhes  o objeto do empenho(quantidade, valor unitário, especificação do bem ou serviço).



A seguir procederemos a Impressão da NE, acessando PF5.  O empenho deverá ser impresso em duas vias , sendo uma para anexar aos autos processuais ( obrigatório ) e outra normalmente é arquivada na própria Unidade, em pasta específica. 



4.1 - Reforço de Empenho (2):

O empenho deverá ser reforçado quando seu valor se revelar insuficiente para atender à despesa a ser realizada.   Não se reforça empenho emitido na modalidade ordinário.



4.2 - Anulação de Empenho (3):

O empenho deverá ser anulado: 

4.2.1 - Parcialmente - quando seu valor exceder o montante da despesa realizada.

4.2.2 - Totalmente  - quando o serviço contratado não tiver sido prestado, quando o material encomendado não tiver sido entregue, quando a obra não tiver sido executada e quando tiver sido emitido incorretamente.



4.3 - Transações mais utilizadas:



4.3.1 - CONRAZÃO: permite detalhar uma conta contábil e contas correntes, bem como o demonstrativo sintético.



4.3.2 - CONSULTORC: permite consultas a execução orçamentária.



4.3.3 - CONNE: permite consultar uma NE específica ou uma relação, por uma Unidade Gestora, bem como seu espelho contábil (consta do menu de opções do SIAFI, acesso através do PF4, permitindo a visualização das contas envolvidas quando da utilização dos eventos).



4.3.4 - BALANCETE: permite consultar o movimento analítico e os saldos contábeis em diferentes tipos de agregação, para todos os níveis de desdobramento do Plano de Contas, permitindo ainda, a particularização dos totais das contas por classe, o Balanço Geral de União, os saldos invertidos e somente diferentes de zero.



4.3.5 - ATUCRONOG: Atualiza Cronograma de Empenho: permite a atualização  do cronograma de desembolso constante na NE.

 

4.3.6 - ATUDESCEMP: Atualiza descrição de empenho : permite a atualização da descrição dos itens de uma NE.



4.3.7 - CONCREDOR: permite a consulta de credores ativos e inativos no cadastro de contribuintes da Receita Federal, bem como as respectivas consultas do domicilio bancário.



4.3.8 - ATUCREDOR: permite a inclusão, a exclusão ou a reinclusão de Pessoas Físicas ou Jurídicas no Cadastro de Credores ( Pessoa Física, Pessoa Jurídica e Inscrição Genérica), bem como a alteração de seus dados. Permite também,  quando da inclusão do Credor, a inclusão do seu domicílio bancário.



- Considera-se como Inscrição Genérica, o código atribuído ao

credor (pessoa física ou jurídica) que não possua cadastramento no país.  Normalmente, utiliza-se a figura da Inscrição Genérica, quando emite-se empenhos para atender despesas com a folha de pagamento (PF - pessoa física).  



4.3.9 - IMPNE: Imprime nota de empenho: permite a impressão completa ou apenas de itens específicos, de até 100 NE (nota de empenho) por solicitação.

�UNIDADE III  -  EXECUÇÃO CONTÁBIL



1- SISTEMA CONTÁBIL



1.1 - PLANO DE CONTAS DA UNIÃO

Estrutura ordenada e sistematizada para atender, de maneira uniforme, aos registros contábeis dos atos e fatos, relacionados com os recursos do Tesouro Nacional, sob a responsabilidade dos órgãos da Administração Direta e Indireta, de forma a facilitar a consolidação de dados da União.  A relação de contas é desdobrada em sete níveis, desde a classificação máxima até o menor detalhamento.  



O acesso a esta tela se dá na tela de “TRANSACAO” da seguinte forma: >CONCONTA (Consulta Conta Contábil).



	1.1.1 - Níveis de Desdobramento

Possui sete níveis de desdobramento, classificados e codificados como a seguir:

X	X	X	X	X	XX	XX	Cód. Variável

��������

1º nível - CLASSE 

2º nível - GRUPO 

3º nível - SUBGRUPO 

4º nível - ELEMENTO 

5º nível - SUBELEMENTO 

6º nível - ITEM 

7º nível - SUBITEM 

   Conta Corrente 



OBS: Conta Corrente - Este nível de detalhamento refere-se às informações que necessitam de tratamento individualizado (CNPJ, CIC, etc.).  A conta que “pedir” conta corrente será identificada com sinal de = (igual) antes da intitulação.  Há, também, as contas com “Saldos Invertidos” e “Redutoras” ou “Retificadoras”, que serão identificados pelo sinal de * (asterisco).



1.1.1.1 - 1º Nível - CLASSE

Representa a classificação máxima na agregação das contas da União.  As contas consolidadoras são apresentadas da seguinte forma:



ESTRUTURA DO PLANO DE CONTAS A NÍVEL DE CLASSE��1- Ativo�2- Passivo��3- Despesa�4- Receita��5- Resultado Diminutivo do Exercício�Resultado Aumentativo do Exercício��

Ativo

Representa os bens e direitos da Instituição, demonstrando a aplicação dos recursos.



Passivo

Compreende as obrigações para com terceiros, evidenciando as origens dos recursos aplicados no Ativo.

�Despesa

Representa os recursos despendidos na Gestão que serão computados na apuração do resultado.



Receita

São os recursos auferidos na Gestão, a serem computados na apuração do resultado.



Resultado Diminutivo do Exercício

Representa as variações negativas da situação líquida do patrimônio e da apuração do resultado.



Resultado Aumentativo do Exercício

São as variações positivas da situação líquida do patrimônio e da apuração do resultado.







1.1.1.2 - 2º Nível - GRUPO



ESTRUTURA DO PLANO DE CONTAS A NÍVEL DE CLASSE/GRUPO��

1- 	Ativo

1.1- Circulante

1.2- Realizável a Longo Prazo

1.4- Permanente

1.9- Compensado�

2- 	Passivo

2.1- Circulante

2.2- Exigível a Longo Prazo

2.3- Resultado Exercícios Futuros

2.4- Patrimônio Líquido

2.9- 	Compensado

��

3- 	Despesa

3.1- Despesas Correntes

3.4- Despesas de Capital�

4- 	Receita

4.1- Receitas Correntes

4.2- Receitas de Capital

4.9- 	* Deduções da Receita

��

5- 	Result. Diminutivo do Exercício

5.1- 	Resultado Orçamentário

5.2- 	Resultado Extra-Orçamentário�

6- 	Result. Aumentativo do Exercício

6.1- 	Resultado Orçamentário

6.2- 	Resultado Extra-Orçamentário

6.3- 	Resultado Apurado

��



�1.1.1.3 - 3º Nível - SUBGRUPO



É neste nível que os Balanços são consolidados.



ESTRUTURA DO PLANO DE CONTAS A NÍVEL DE CLASSE/GRUPO/SUBGRUPO��1- 	Ativo

1.1- 	Circulante

1.1.1- 	Disponível

1.1.2- 	Créditos em Circulação

1.1.3- Bens e Val. em Circulação

1.1.4- Valores Pend. a Curto Prazo







1.2- Realizável a Longo Prazo

1.2.1-Depos. Realizáveis a L. Prazo

1.2.2-Créditos Realiz. a Longo Prazo









1.4- 	Permanente

1.4.1- 	Investimentos

1.4.2- 	Imobilizado

1.4.3- Diferido







1.9- Compensado

1.9.1- Exec. Orçament. da Receita

1.9.2- Exec. Orçament. da Despesa

1.9.2- Exec. da Program. Financeira

1.9.3- Desp. e Div. Estados e Munic.

1.9.4- Execução de Restos a Pagar

1.9.9-Compensações Ativas Diversas�2- 	Passivo

2.1- 	Circulante

2.1.1- 	Depósitos

2.1.2- 	Obrigações em Circulação

2.1.3- Empréstismos e Finan. em Circulação

2.1.4- 	Valores Pendentes Curto Prazo



2.2- 	Exigível a Longo Prazo

2.2.1- 	Depósitos Exigíveis a Longo Prazo

2.2.2- 	Obrigações Exig. Longo Prazo

2.2.9- 	Outras Exigibilidades



2.3- 	Resultado Exercícios Futuros

2.3.1- 	Receitas Exercícios Futuros

2.3.9- Custos ou Despesas Corresp. Receitas



2.4- 	Patrimônio Líquido

2.4.1- 	Patrimônio/Capital

2.4.2- 	Reservas

2.4.3- 	Resultado Acumulado

2.4.9- 	Ajuste do Patrimônio/Capital



2.9- 	Compensado

2.9.1- 	Execução Orçament. Receita

2.9.2- 	Execução Orçament. Despesa

2.9.3- 	Execução Programação Financeira

2.9.4- 	Desp. e Dív. Estados e Municípios

2.9.5- 	Execução de Restos a Pagar

2.9.9- Compensações Passivas Diversas

��3- 	Despesa

3.3- Despesas Correntes

3.4- Despesas de Capital�4- 	Receita

4.1- Receitas Correntes

4.2- Receitas de Capital

4.9- * Deduções da Receita��5- 	Result. Diminutivo do Exercício

5.1- 	Resultado Orçamentário

5.1.1- 	Despesa Orçamentária

5.1.2- 	Interferências Passivas

5.1.3- 	Mutações Passivas



5.2- Resultado Extra-Orçamentário

5.2.1- Despesa Extra-Orçamentária

5.2.2- 	Interferências Passivas

5.2.3- 	Mutações Passivas�6- 	Result. Aumentativo do Exercício

6.1- 	Resultado Orçamentário

6.1.1- 	Receitas Orçamentária

6.1.2- 	Interferências Ativas

6.1.3- 	Mutações Ativas



6.2- 	Resultado Extra-Orçamentário

6.2.1- 	Receita Extra-Orçamentária

6.2.2- 	Interferências Ativas

6.2.3- 	Mutações Ativas



Resultado Apurado��1.2- TABELA DE EVENTOS

Instrumento utilizado no preenchimento das telas/documentos de entrada de dados no SIAFI, transformando os atos e fatos administrativos em registros contábeis automáticos.  Um evento agrega uma ou várias contas.  O acesso a esta tela se dá na tela de “TRANSACAO”, linha de comando: >CONEVENTO (Consulta Evento).  



O documento utilizado pela contabilidade para entrada de dados no sistema chama-se “Nota de Lançamento - NL”.



1.2.1- Níveis de Estruturação do Evento

XX	X	XXX

���CLASSE 

TIPO DE UTILIZAÇÃO 

CÓDIGO SEQUENCIAL 



CLASSE

Identifica o conjunto de eventos de uma mesma natureza de registro.

10 - Previsão da Receita

20 - Dotação da Despesa

30 - Movimentação de Crédito

40 - Empenho da Despesa

50 - Apropriações diversas, de Retenções, Liquidações e outras

51 - Apropria a Despesa (exige como complementação com o evento.52.0.xxx - retenção na

NL; pagamento direto na OB)

52 - Retenções e Obrigações (utilizado normalmente em conjunto com 51.0.xxx em NL)

53 - Liqüidação de Obrigações (utilizado para liquidar obrigações em OB)

54 - Registros Diversos (utilizado de forma individual para registros diversos em NL)

55 - Apropriação de Direitos (registra em NL os valores representativos de direitos, inclusive

desembolsos)

56 - Liqüidação de Direitos (liquidar direitos apropriados  pelos eventos 55.0.5xx)

60 - Restos a Pagar

Liqüidação de Restos a Pagar (liquidar restos a pagar inscritos no final do exercício, tendo

como contrapartida a conta “Bancos”)

70 - Transferências Financeiras (exigem como contrapartida saída de bancos)

80 - Receita (apropriação da Receita, exigem entrada em bancos)



b) Tipos de Utilização

0 - Utilizado Diretamente pelo Gestor

1 - Utilizado Diretamente pelo Sistema (máquina)

5 - Estorno de Evento do Gestor

6 - Estorno de Evento do Sistema (máquina)



c) Código Seqüencial - Detalhamento

Trata-se dos três últimos dígitos do evento.  Estes dígitos identificam a finalidade do lançamento efetuado: se para pagamento de Diárias; de Fornecedores; para quem foi retido determinado valor, etc.







�2 - LIQÜIDAÇÃO DA DESPESA

	Esse é o segundo estágio da despesa e consiste na verificação do direito adquirido pelo credor, tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito (art.63 da Lei no 4320/64). É a comprovação de que o credor cumpriu todas as obrigações constantes do empenho. O estágio da Liqüidação da Despesa (contábil), envolve portanto, todos os atos de verificação e conferência desde a entrada do material ou a prestação do serviço até o reconhecimento da despesa. Ao fazer a entrada do material ou prestação do serviço, o credor deverá apresentar a nota fiscal ou fatura, devendo o funcionário competente atestar o recebimento do material ou a prestação do serviço correspondente, no verso do documento.



	Art.63, Lei 4.320/64 - A liqüidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor, tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito.



	2.1- Finalidade e Cuidados Especiais

	A liqüidação tem por finalidade reconhecer ou apurar:

a origem e o objeto do que se deve pagar.

a importância exata a pagar.

a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação.



	2.2- Legislações e Normas envolvidas no processamento das aquisições de bens e serviços e das diárias:



		2.2.1- AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS

Lei no 4320, de 17 de março de 1964, art. 63

Lei no 8.666/93 e alterações

IN MARE nº 5, de 21 de julho de 1995

Lei no 9430, art. 64, de 27 de dezembro de 1996

IN no 4, de 18 de agosto de 1997

Legislação referente ao IR, ISS, INSS, ICM, IPI e outros



		2.2.2 - DIÁRIAS

Norma Administrativa FI/03-01/01

Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art. 58,59 e 226 a 228

Lei no 8.216, de 13 de agosto de 1991, art. 16 e 20

Decreto no 343, de 19 de novembro de 1991

R.CD-01/92 de 15.01.92

Decreto no 825, de 28 de maio de 1993

Decreto no 1656, de 3 de outubro de 1995

Decreto no 1121, de 26 de abril de 1994

Lei nº 9527, de 10 de dezembro de 1997



	OBS.: Faz-se necessário o acompanhamento das alterações e introduções de novas legislações, através do DOU (Diário Oficial da União), consulta ao SICAF (Sistema de Cadastro de Fornecedores), SIASG (Sistema de Cadastramento Unificado de Serviços Gerais), SIAPE (Sistema de Administração de Pessoal) e outros informes correlatos, tais como boletins informativos (IOB, COAD, etc.).





�	2.3 - Verificações - LIQÜIDAÇÃO CONTÁBIL

	O documento fiscal é apenas o aspecto formal da processo de trabalho. A fase de liqüidação deve comportar a verificação in loco do cumprimento da obrigação por parte do contratante. As despesas sujeitas a contrato deverão obedecer a legislação em vigor, e as informações contidas no verso da primeira via do documento fiscal, atestando a prestação dos serviços, entrega do material, valores e ajustes de acordo com o contrato são fundamentais para a liqüidação da despesa.  (Anexo 5)



Verificar se o processo acompanha a autorização de pagamento (AP) em todas as fases da despesa, ou seja, empenho, liqüidação, apropriação, pagamento e que as pessoas envolvidas despachem no processo, de acordo com o andamento do mesmo. 



Verificar se consta do processo requisição para contratar (PAM/PAS/MEMO), devidamente preenchido, com as respectivas assinaturas.



Verificar se o cumprimento das normas da Administração Pública, relacionadas a modalidade de licitação para compras, obras e serviços foram obedecidas, conforme Lei 8.666/93 e alterações, e se consta documento formalizando a sua dispensa, ou comprovando a sua inexigibilidade.



Verificar se houve consulta prévia ao SICAF e/ou exceções  (IN-MARE nº 5/95), e mensagens, não deixando de consultar antes de cada pagamento.



Verificar se consta do processo estimativa orçamentária relativa ao ramo pertinente do objeto licitado, com vistas a conhecer os preços praticados no mercado e enquadramento na modalidade de licitação cabível.  

Art. 7o , parag. 2o, II Art. 15, II e III e 15, parág. 4o , da Lei 8.666/93.



Verificar se consta autorização do Ordenador de Despesa, aprovando a requisição/solicitação e determinando a abertura do processo licitatório.

Art. 1o , Dec. 449, de 17.02.92 e art.38 da Lei 8.666/93.



Verificar se existe autorização para empenho no processo, devidamente assinada pelo ordenador de despesa.



Em caso de despesas de exercícios anteriores, deverá o ordenador da despesa, reconhecê-la, informando os seguintes dados do credor: CIC ou CNPJ, endereço, data do vencimento do compromisso, motivo da inexistência de empenho no elemento próprio à conta do orçamento vigente. IN/STN N.º 10, de 02.10.91



Verificar se consta a nota de empenho no processo, observando o preenchimento de todos os campos, principalmente o referente a modalidade de licitação, que deve estar de acordo com o amparo legal, tomando por base o que dispõe a Lei 8.666/93, seus artigos e incisos.



Verificar se a primeira via do documento fiscal consta do processo, devidamente atestada e se o nome do favorecido(CNPJ/CIC) é igual ao habilitado.  Art. 63, Lei 4.320/64.



Verificar se as especificações do material/serviço, nome e valores são iguais aos da proposta, do mapa de apuração, na AF, APS ou contrato.

�Verificar se o almoxarifado certificou o recebimento e a exatidão do material.



Verificar, no caso de aquisição de material permanente, se consta do processo a Guia de Tombamento, devidamente preenchida.



Verificar se os cálculos aritméticos estão corretos. 

	OBS: Quando os valores contratados tiverem seus pagamentos efetuados com valores estimados, além de atestar a prestação dos serviços/obras/material, os valores apresentados também deverão ser confirmados. Art. 63, Lei 4.320/64.



Verificar se os cálculos dos reajustes e atualizações estão corretos e se as planilhas constam do processo.



Verificar se os cálculos das obrigações tributárias estão de acordo com a legislação vigente.



Verificar se os cálculos das retenções de tributos e os códigos de recolhimento estão corretos.   IN n.º 4, de 18 de agosto de 1997. 



Verificar se a retenção de tributos nas aquisições de passagens aéreas/rodoviárias está sendo efetuada em nome de cada envolvido no pagamento, isto é, companhias aéreas e Infraero. (Anexo 6)



Verificar se o preenchimento da Autorização de Pagamento está correto.  Norma Administrativa (CÓDIGO - FI/03-01/01).



Verificar a retenção do Imposto de Renda, pessoa física, assim como a base de cálculo em caso de ocorrer mais de um pagamento de rendimento no mês a um mesmo beneficiário.  (Anexos 7, 8 e 9)



Verificar a contribuição para o INSS, no pagamento de autônomos ou equiparados, de acordo com a Lei Complementar no 84 e orientações contidas nas mensagens SIAFI.  (Anexos 10, 11, 12 e 13)



Verificar retenção de 11% da contribuição previdenciária (INSS), no caso de contratação de serviços contínuos de mão-de-obra.  (Anexo 14)



Verificar a cobrança do fundo de reserva nos imóveis alugados, tendo em vista que não é devido pelo locatário (IBGE), exceto em se tratando de reposição para pagamento de despesas ordinárias, conforme parecer da PGE.



Verificar nos pagamentos de diárias se os valores estão de acordo com a legislação vigente, e se há o desconto dos auxílios refeição/transporte ou informação sobre o não recebimento dos auxílios. (Anexos 15 e 16)



Verificar se durante a tramitação do processo, as páginas acrescidas foram numeradas, em ordem, evitando-se eventual dispersão das mesmas. Além disso, se as assinaturas apostas em documentos estão devidamente identificadas.

Art. 38 “Caput”, da Lei 8.666/93 e Art. 40 do Decreto no 93.872, de 23/12/86.

	OBS: As mensagens e documentos resultantes de transmissão via fax, não poderão se constituir em elementos de processos.

	Of. Cir. no 3, de 11/02/94, da Subsecretaria de Normas e Processos Administrativos

Quadro Resumo da Verificação Liqüidação/Apropriação Contábil



��VERIFICAÇÕES DA LIQÜIDAÇÃO CONTÁBIL�PROC. NO  :  ................

AP(s) :..................�Folha�..........��ÍTEM�ANÁLISE�SIM�NÃO���01�O PROCESSO ACOMPANHA A (S)  AUTORIZAÇÃO (ÕES) DE PAGAMENTO (S)?�����02�O PAM/ PAS/MEMO CONSTA DO PROCESSO DEVIDAMENTE PREENCHIDO ?�����03�FORAM OBED. AS NORMAS DE ADM. PUBLIC. REL. A LICIT. P/COMPRAS, OBRAS, SERV.? �����04�AS DESP. SUJEITAS A CONTRATO OBEDECEM A LEGISLAÇÃO EM VIGOR ?�����05�FORAM OBEDECIDAS AS INSTRUÇÕES QUANTO AO SIASG/SICAF?�����06�NO CASO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO, HÁ JUSTIFICATIVA?�����07�EXISTE AUTORIZ. P/EMPENHO NO PROC., ASSINADA P/ORDENADOR DE DESPESA? �����09�EM CASO DE DESP. DE EXERCÍCIOS ANTERIORES, CONSTA AUTORIZAÇÃO COM RECONHECIMENTO DA DÍVIDA PELO ORDENADOR DE DESPESA?�����10�A PRIMEIRA VIA DA NOTA DE EMPENHO CONSTA DO PROCESSO?�����11�TODOS OS CAMPOS DO EMPENHO ESTÃO CORRETAMENTE PREENCHIDOS?�����12�A PRIMEIRA VIA DO DOCUMENTO FISCAL CONSTA DO PROCESSO?�����13�A ESPECIF. DO MAT/SERV., O CGC/CPF DO FORNEC., OVALOR SÃO=PROP/MAPAS/NF?�����14�O ALMOXARIFADO CERTIFICOU O RECEBIMENTO E A EXATIDÃO DO MAT/SERV.?�����15�AS ASSINATURAS CONTIDAS NOS DOC. FISCAIS e FINANCEIROS ESTÃO IDENDIFICADAS?�����16�AS CÓPIAS DE DOCTOS. ANEXADAS AO PROC. ESTÃO RECONHECIDAS?�����17�SE MATERIAL PERMANETE, CONSTA GTAP, DEVIDAMENTE  PREENCHIDA?�����18�OS CÁLCULOS ARITMÉTICOS ESTÃO CORRETOS?�����19�O CÁLCULO DA RETENÇÃO e CÓDIGO DE RECOLH., ESTÃO CORRETOS?�����20�OS CÁLCULOS DAS OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS ESTÃO CORRETOS?�����21�OS CÁLCULOS DOS REAJUSTES ESTÃO CORRETOS?�����22�A ISENÇÃO DAS OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS ESTA JUSTIFICADA?�����23�EM CASO DE PREST. SERV. AUTÔNOMO, HÁ CONTRIBUIÇÃO PARA O “INSS” ?�����24�O PREENCHIM.  DA (S) AP(S) ESTA(ÃO) DE ACORDO COM A NORMA ADMINIST.?�����25�OUTROS?������

CONFERIDO:



RUBRICA E CARIMBO DO RESPONSÁVEL

������3 - APROPRIAÇÃO CONTÁBIL

A apropriação contábil é o registro dos direitos e obrigações da Instituição.  Este registro só se dará após o processo de Liqüidação (Unidade III) mediante preenchimento de Nota de Lançamento - NL com a utilização do evento e conta correspondentes, competindo à Contabilidade classificar a Despesa/Receita apropriadas no menor nível de detalhamento (conta), ou seja, SUBITEM.



3.1- Nota de Lançamento - NL

Documento utilizado na contabilidade para entrada de dados relacionados a apropriação/liqüidação de receitas e despesas, a partir da inserção do evento, bem como o registro de outros atos e fatos administrativos.  O acesso se dá na tela “TRANSACAO” do sistema onde o usuário digitará na Linha de Comando: >NL. Alguns campos já aparecem preenchidos, cabendo ao usuário entrar com dados como: histórico, de forma sucinta e clara; evento e valor.  Alguns evento dispensam o preenchimento dos campos de conta corrente (inscrição 1 e 2) e conta contábil (classificação 1 e 2).



3.2 - Natureza

No que se refere a classificação da Despesa quanto a sua natureza deve-se analisar a “Categoria Econômica”, o “Grupo da Despesa”, a “Modalidade de Aplicação” e “Elemento de Despesa”.

Classe:

3 - Despesa



Categoria Econômica:

3.3 - Despesa/Despesas Correntes

3.4 - Despesa/Despesas de Capital



Grupo de Despesa:

3.3.1 - Despesa/Despesas Correntes/Pessoal e Encargos Sociais

3.3.3 - Despesa/Despesas Correntes/Outras Despesas Correntes

3.4.4 - Despesa/Despesas de Capital/Investimentos



Modalidade:

3.3.1.90 - Despesa/Despesas Correntes/Pessoal e Encargos Sociais/Aplicações Diretas

3.3.3.90 - Despesa/Despesas Correntes/Outras Despesas Correntes/Aplicações Diretas

3.4.4.90 - Despesa/Despesas de Capital/Investimentos/Aplicações Diretas



Elemento de Despesa:

3.3.1.90.01- Despesa/Despesas Correntes/Pessoal e Encargos Sociais/Aplicações Diretas/

Aposentadorias e Reformas

3.3.3.90.04 - Despesa/Despesas Correntes/Outras Despesas Correntes/Aplicações Diretas/

Contratação Temporária

3.4.4.90.52 - Despesa/Despesas de Capital/Investimentos/Aplicações Diretas/Equipamentos

e Material Permanente

Ex.: classificação de despesa com Contratados Censitários

	3.3.3.90.04.00,  onde:

3- Despesa (Classe)

3- Despesas Correntes (Categoria Econômica)

3- Outras Despesas Correntes (Grupo de Despesas)

90- Aplicação Direta (Modalidade de Aplicação)

04- Contratação Temporária

3..3 - Evento de Registro Contábil 



3.3.1 - Diárias

Numerário a que o servidor tem direito quando em serviço fora de sua unidade de trabalho, para custear despesas com alimentação e transporte e, por vezes, com hospedagem.  Valores referentes a Vale Alimentação e Auxílio Transporte serão deduzidos do total das Diárias para que não haja duplicidade de pagamento, já que o servidor recebe esses auxílios no contracheque.  Serão contabilizadas no momento do pagamento ao(s) servidor(es), através de Ordem Bancária (OB), utilizando:

 

evento			inscr01			classif01		valor

51.0.092	      2000NExxxxxx	         33390.14.14	            xxxxx



A utilização deste evento causará o seguinte efeito contábil:

DÉBITO�CRÉDITO��33390.14.14- Diárias Pessoal Civil�Bancos��29241.01.01- Empenhos a Liquidar�29241.01.02- Empenhos Liquidados��29320.00.00- Disponibilidades Financeiras�19329.02.00- Disponibilidade P/Fonte de Recursos��29213.01.00- Créd. Empenhado a Liquidar�29213.02.01- Créd. Empenhado Liquidado��29241.04.01- Valores em Liqüidação�29241.04.03- Valores Pagos��29241.02.LL- Emp. p/Modal. Licitação/a Liq.�29241.03.LL- Emp. P/Modal. Licitação/Liquidado��

3.3.2 - Suprimento de Fundos

Numerário entregue sob responsabilidade do servidor para custear despesas eventuais de caráter emergencial em favor da Instituição.  O servidor terá que prestar contas da utilização do numerário.  Sua contabilização se dará no momento do pagamento ao(s) servidor(es), através de Ordem Bancária (OB), utilizando o evento de acordo com a finalidade da despesa:  (Anexos 17, 18 e 19)



evento					        inscr01		       classif01		valor 51.0.115- Passagens/Locomoção ou	        2000NExxxxx	       33390.33.96 ou	xxxx

51.0.116- Material de Consumo ou	        2000NExxxxx	       33390.30.96 ou	xxxx

51.0.117- Serviços de Terceiros/PF ou      2000NExxxxx	       33390.36.96 ou	xxxx

51.0.118- Serviços de Terceiros/PJ ou       2000NExxxxx	       33390.39.96 ou	xxxx

51.0.137- Locação de Mão de Obra	        2000NExxxxx	       33390.37.96	xxxx



A utilização deste evento causará o seguinte efeito contábil:

DÉBITO�CRÉDITO��33390.yy.96- xxx/Pagamento Antecipado�Bancos��29241.01.01- Empenhos a Liquidar�29241.01.02- Empenhos Liquidados��19911.06.00- Suprimento de Fundos�29910.00.00-Valores/Títulos/Bens sob Responsab.��29320.00.00- Disponibilidades Financeiras�19329.02.00- Disponibilidade P/Fonte de Recursos��29213.01.00- Créd. Empenhado a Liquidar�29213.02.01- Créd. Empenhado Liquidado��29241.04.01- Valores em Liqüidação�29241.04.03- Valores Pagos��29241.02.LL- Emp. p/Modal. Licitação/a Liq.�29241.03.LL- Emp. P/Modal. Licitação/Liquidado��

3.3.2.1 - Após aprovada a Prestação de Contas,  a  contabilidade  efetuará  a

reclassificação dos subitens da despesa, utilizado o evento de estorno das contas de “Pagamentos Antecipados” bem como a baixa da responsabilidade de terceiros (do servidor) e a regularização do saldo devolvido, se for o caso.

�

evento					            inscr01		      classif01		valor

51.5.115- Passagens/Locomoção ou		2000NExxxxx	       33390.33.96 ou	xxxx

51.5.116- Material de Consumo ou		2000NExxxxx	       33390.30.96 ou	xxxx

51.5.117- Serviços de Terceiros/PF ou	2000NExxxxx	       33390.36.96 ou	xxxx

51.5.118- Serviços de Terceiros/PJ ou 	2000NExxxxx	       33390.39.96 ou	xxxx

51.5.137- Locação de Mão de Obra		2000NExxxxx	       33390.37.96	xxxx





evento					            inscr01		      classif01		valor 51.0.115- Passagens/Locomoção ou 		2000NExxxxx	       33390.33.XX ou	xxxx

51.0.116- Material de Consumo ou		2000NExxxxx	       33390.30.XX ou	xxxx

51.0.117- Serviços de Terceiros/PF ou	2000NExxxxx	       33390.36.XX ou	xxxx

51.0.118- Serviços de Terceiros/PJ ou 	2000NExxxxx	       33390.39.XX ou	xxxx

51.0.137- Locação de Mão de Obra		2000NExxxxx	       33390.37.XX	xxxx





evento				    inscr01		classif01		valor

54.0.158			      CPF	         19911.06.00	            xxxxx



DÉBITO�CRÉDITO��29910.00.00-Valores/Títulos/Bens sob Responsab.�19911.06.00- Suprimento de Fundos��



3.3.3 - Folha de Pagamento

Apropriação/Baixa de Empenho a Liquidar/Crédito na Conta Pessoal a Pagar.



Histórico: “Apropriação da folha de pagamento referente ao mês XXX/2000”

apropriação da Despesa

  evento			    Inscrição 1			Classificação 1

51.0.XXX			2000Nexxxxxx		33x90.ZZ.YY



apropriação das Consignações

Consignações/Descontos, Consignações/Individualizadas = Pensão Alimentícia,

Consignações/Descontos Diversos = PSSS, IRRF (DARF), INSS (GPS)

Faturas = Faturas Diversas (utilizar o CGC)

evento: 52.0.XXX



a transportar ou fechar NL

evento: 52.0.299



transporte do valor de outra NL

evento: 52.5.299



depósito da folha a através Ordem Bancária - OB

  evento			    Inscrição 1			Classificação 1

53.0.399				...			  21212.01.00



�

A utilização deste evento causará o seguinte efeito contábil:

DÉBITO�CRÉDITO��33X90.ZZ.YY- �Bancos��29241.01.01- Empenhos a Liquidar�29241.01.02- Empenhos Liquidados��29320.00.00- Disponibilidades Financeiras�19329.02.00- Disponibilidade P/Fonte de Recursos��29213.01.00- Créd. Empenhado a Liquidar�29213.02.01- Créd. Empenhado Liquidado��29241.04.01- Valores em Liqüidação�29241.04.03- Valores Pagos��29241.02.LL- Emp. p/Modal. Licitação/a Liq.�29241.03.LL- Emp. P/Modal. Licitação/Liquidado���21212.01.00- Pessoal a Pagar - do Exercício��

3.3.4 - Obrigações com Fornecedores

Apropriação / Baixa de Empenho a Liquidar / Crédito na Conta Fornecedor / Empenho a Liquidar.



apropriação da Despesa

   evento			    Inscrição 1			Classificação 1

51.0.XXX			2000Nexxxxxx		33390.YY.ZZ



apropriação da retenção referente a IN4

evento			    Inscrição 1			Classificação 1

52.0.280			Código da Receita



fechar a NL

evento			    Inscrição 1			Classificação 1

52.0.214			2000Nexxxxxx		33490.YY.ZZ



depósito em conta corrente do Fornecedor através Ordem Bancária - OB

evento			    Inscrição 1			Classificação 1

53.0.314			2000Nexxxxxx		33390.YY.ZZ



A utilização deste evento causará o seguinte efeito contábil:

DÉBITO�CRÉDITO��3XX90.ZZ.YY- �Bancos��29241.01.01- Empenhos a Liquidar�29241.01.02- Empenhos Liquidados��29320.00.00- Disponibilidades Financeiras�19329.02.00- Disponibilidade P/Fonte de Recursos��29213.01.00- Créd. Empenhado a Liquidar�29213.02.01- Créd. Empenhado Liquidado��29241.04.01- Valores em Liqüidação�29241.04.03- Valores Pagos��29241.02.LL- Emp. p/Modal. Licitação/a Liq.�29241.03.LL- Emp. P/Modal. Licitação/Liquidado��

29241.04.03- Valores Pagos�21211.01.00- Fornecedores - do Exercício

29241.04.02- Valores Liquidados a Pagar��

3.3.5 - Disponibilidade por Fonte de Recursos

O saldo desta conta deverá estar compatível com o valor do superávit financeiro (AF - PF) pois servirá de base para o registro do recurso a receber e o recurso diferido da Unidade.







�4 - ANÁLISE CONTÁBIL - Relatórios do Sistema

	Deve-se ter como rotina, o exame de relatórios gerados pelo Sistema, a fim de regularizar possíveis erros ocorridos durante a execução orçamentária, contábil e financeira.  A execução irregular acarretará restrições nos balanços da Instituição.



4.1 - BALANCETE

	É o relatório que nos permite ver toda a execução (todas as contas utilizadas e/ou geradas na Instituição), com a maior riqueza de detalhes:  número de documentos, datas, saldos invertidos, entre outros, apesar de sua resposta off line.  Seu acesso se dá na tela de transação, Linha de Comando: > BALANCETE.



	4.2 - CONRAZÂO

	Consulta Razão por Conta Contábil: é o relatório mais imediato quanto à execução.  Sua resposta é on line e seu acesso se dá dentro do BALANCETE e/ou isoladamente na tela de transação, Linha de Comando >CONRAZÃO.



	4.3 - CONINCONS

Consulta Inconsistência:  este relatório relaciona as contas cuja execução no item e/ou subitem 99, ultrapassou 5% do total da conta, no nível de grupo.  Esse excesso deverá ser reclassificado em outro subitem.  O acesso a esta tela se dá na tela de Transação, Linha de Comando : >CONINCONS



4.4 - CONCONTIR

Consulta Contas Irregulares: este relatório relaciona todas as contas irregulares, quer por contabilização indevida, ou por saldo em contas transitórias (aquelas que não devem permanecer com saldo de um mês para o outro).  Estas contas devem ser imediatamente regularizadas através de NL.  Seu acesso se dá na tela  de Transação, Linha de Comando:>CONCONTIR. Diante disto, relaciona-se algumas contas cujos saldos devem ser imediatamente regularizados, pois não devem figurar nos Balanços.



		4.4.1 - Receitas a Classificar - 4.1.8.0.0.00.00

	Alguns lançamentos contábeis geram saldo nesta conta.  Toda Receita é gerada em função da venda de algum produto (mapas, pesquisas, bens patrimoniais, aparas de papel, etc),  portanto, este produto terá que ser classificado.

	

	4.4.2 - Ordens Bancárias Canceladas - 2.1.2.6.3.00.00

	Trata-se da OB enviada ao banco e, por qualquer divergência entre o documento e os dados do banco, o pagamento não pode ser efetuado, sendo devolvido à origem.  Diante disto, o lançamento inicial (OB), terá que ser regularizado para, após verificação, iniciar-se novamente o processo de apropriação/pagamento.



		4.4.3 - Outros Consignatários - 2.1.1.1.9.00.00

	Trata-se dos diversos descontos e/ou retenções feitos em folha de pagamento.  Estes descontos/retenções devem ser repassados ao favorecido (Instituições de Classe, IR, Plano de Saúde, Seguro de Vida, etc).  O não recolhimento poderá trazer prejuízo ao servidor e, em alguns casos, gerar multas e juros que poderão ser de responsabilidade das pessoas que apropriaram/pagaram a referida folha.





�		4.4.4 - Conta Única a Classificar - 2.1.2.6.6.00.00

	Gerada no Banco do Brasil, em função dos diversos depósitos efetuados em favor da Instituição (saldos de Diárias e Suprimentos de Fundos, devolução de salários, Receitas diversas, etc).  Após estes depósitos, o sistema emitirá um documento chamado Nota de Sistema - NS, agregando vários depósitos e vários códigos de classificação.  A Unidade deverá emitir uma NL de regularização, identificando e classificando os respectivos valores.



		4.4.5 - DARF a Emitir - 1.9.3.2.1.05.01

	Os valores contabilizados nesta conta, referem-se às diversas retenções efetuadas em função de apropriações de Folha de Pagamento, e de contratação de serviços em geral, entre outras.  O servidor, antes de apropriar (NL) a referida despesa, deverá verificar se os cálculos das retenções de tributos e os códigos de recolhimento estão corretos (IN 04, de 18/08/97).  O saldo desta conta é baixado no momento do recolhimento (DARF) do valor retido.



		4.4.6 - Recursos Previdenciários - GPS a Emitir - 2.1.1.2.3.02.00

	Refere-se às retenções da Folha de Pagamento e de prestação de serviços por Autônomos, em favor da Previdência Social.  O valor é retido no momento da apropriação (NL) e sua baixa se dá por ocasião do pagamento da despesa e do recolhimento à Previdência (GPS).



	4.5 - BALANÇOS



4.5.1 - CONBALANUG

	Consulta Balanço da UG:  nesta tela consulta-se os Balanços tipos 1 a 5, no nível da UG - Unidade Gestora.



			4.5.1.1 - Tipos de Balanço da UG

Consulta Balanço Financeiro da UG - Tipo 1



Consulta Balanço Patrimonial da UG - Tipo 2



Consulta Balanço da Variação Patrimonial da UG - Tipo 3



Consulta Balanço Orçamentário da UG - Tipo 4



Consulta Balanço da Demonstração das Disponibilidades da UG - Tipo 5

�5 - Atribuições do Contador



No caso específico do Censo 2000, será de atribuição do Contador:



apropriar a Folha de Pagamentos de Mensalistas e de Produção, ou seja, executar as três fases da despesa: empenhar, contabilizar e emitir ordem de pagamento ao banco, via SIAFI;



conferir o recolhimento dos encargos pertinentes: consiste em checar o valor dos encargos descritos na “AP” com os apropriados no SIAFI e emitir o DARF para recolhimento do Imposto de Renda e/ou a GPS para o INSS.  Terá que ser enviado ao INSS uma relação nominal referente ao respectivo depósito, bem como o arquivamento de uma via desta relação, juntamente com a AP e do documento eletrônico No que se refere ao INSS/Empregador, deverá ser deduzido o valor referente ao “Salário Família”, quando houver;



acompanhar os créditos junto aos bancos, ou seja, confrontar a “OB” com a relação de crédito (que servirá de comprovante de pagamento) e verificar se todos os pagamentos foram efetuados.  Possíveis saldos serão depositados na “Conta Única” do IBGE e contabilizado em “Depósitos de Terceiros”, onde permanecerá registrado por dois (2) anos, quando então será cancelado.  No entanto o favorecido não perderá o direito ao recebimento do valor pelos próximos três (3) anos, totalizando, este direito, cinco (5) anos;



analisar contabilmente, todas as contas, inclusive Suprimento de Fundos: acompanhar, no SIAFI, a movimentação e o saldo de todas as contas.  Quanto ao Suprimento de Fundos, conferir a prestação de contas, tendo como parâmetro a Ordem de Serviço competente e, posteriormente, efetuar os registro contábeis de regularização da despesa.



no   primeiro   dia   posterior   ao   término do mês no sistema SIAFI (entre 08 e 10 do mês

seguinte) os Contadores das DIPEQs, exceto as do RJ e RS,  terão,  ainda, como atribuição, ratificar  as  execuções orçamentária,  financeira  e  contábil através do preenchimentos das telas   “Conformidade   Diária”,   “Conformidade   de   Documentos”    e    “Conformidade Contábil”,   a  partir da tela de  Transação,   linha Comando: >CONFDIA;  >CONFDOC  e >CONFCON, respectivamente.



�UNIDADE IV - EXECUÇÃO FINANCEIRA



1 - Programação Financeira

	

	1.1 - Conceitos

 A Programação Financeira compreende um conjunto de atividades que tem como objetivo ajustar o ritmo da execução do orçamento-programa ao fluxo provável de recursos financeiros, de modo a  assegurar a realização dos programas anuais de trabalho.



O órgão central que analisa e consolida as programações dos Órgãos Setoriais de Programações Financeiras - OSPF (Coordenações de Orçamento e Finanças dos Ministérios),  é a Secretaria do Tesouro Nacional - STN, através da Coordenação Geral de Programação Financeira - COFIN.   O OSPF correspondente ao IBGE é a COF/MPO.



	A STN, considerando a arrecadação das receitas e a existência de dotação orçamentária nas categorias de gastos, aprova a Programação  dos OSPF, fixando os limites mensais. Os OSPF, em função do teto fixado pela STN, estabelecem limites para os órgãos subordinados.



Os limites são fixados observando-se a compatibilização entre a realização da receita e a execução da despesa, e sobre a programação orçamentária e financeira do Poder Executivo. Os limites são determinados através de disposições estipuladas por Decretos .



	 1.2 -  Categoria de Gasto

 É a classificação utilizada na Programação Financeira levando em consideração a Categoria Econômica e Grupo da Despesa .



Neste demonstrativo evidencia-se a correlação entre as Categorias e os Grupos de Despesa.

CATEGORIA DE GASTO �CATEGORIA ECONÔMICA� GRUPO DE 

DESPESA�ELEMENTO DE DESPESA��“A”- Pessoal e Enc. Sociais�3. Desp. Correntes�1. Pessoal e Enc. Sociais�3190.XX��“C”- Out. Desp. Corr. e Capital�3. Desp. Correntes�4. Outras Desp. Correntes�3490.XX��“E” - Restos à Pagar�3. Desp. Correntes�4. Outras Desp. Correntes�3490.XX��

- Fonte de Recursos

	É a classificação das origens econômicas dos recursos.  Sua codificação compreende 3 (três) algarismos.     O código que antecede a Fonte de Recursos é relativo à aplicação dos recursos, servindo para destacar a contrapartida dos recursos externos.  É denominado Identificador de uso.  O código zero identifica que os recursos tem origem no país.   



 Exemplo :             FONTE    0 1 9 9

                     ( 0 ) ...... IDENTIFICADOR DE USO NO PAÍS

                     ( 1 ) .....  RECURSOS DO TESOURO NACIONAL

                   ( 99 ) .....  FONTE ( ORIGEM DOS RECURSOS )

�

  Fontes passíveis de Programação , destinadas a atender as despesas do Censo 2000 : 



   CÓDIGO�                     ESPECIFICAÇÃO ��100�RECURSOS ORDINÁRIOS��199�RECURSOS DO FUNDO SOCIAL DE EMERGÊNCIA�� 

1. 4 - Liberação Financeira       



1.4.1 . Movimentação dos recursos 

A movimentação dos recursos entre as Unidades Gestoras são processadas através da liberação de Cota, Repasse e Sub-Repasse. Os documentos para a  movimentação dos recursos financeiros são :  Ordem Bancária - OB , Darf Eletrônico - DF , Nota de Lançamento - NL , Guia de Recolhimento a Previdência Social  - GPS e Nota de Sistema - NS .



COTA: STN  >>>>>>>> COF /MP 

REPASSE ( documento NL ):  COF/MP  >>>>>>>>IBGE

SUB-REPASSE ( documento NL ou OB ):  IBGE/SEDE  >>>>>>>>IBGE-UR



1.4. 2 - Modalidade de Liberação   

 

Com Vinculação de Pagamento.

Conta : Limite de Saque com Vinculação de Pagamento 

Conta Contábil : 112160400



A STN  limita,  controla e vincula os pagamentos dentro de cada fonte de recursos do Tesouro, categoria de gasto, e grupo de despesa.   Nas  transferências de recursos para as UG e pagamentos de despesas efetuados com Vinculação de Pagamento deverão constar obrigatoriamente, os seguintes Códigos :

310 - Pagamento Pessoal

500 - Custeio - ( OCK )

510 - Custeio - Pagamento Benefícios / Pessoal ( Indenizações de Vale Transporte, Auxílio Alimentação e Plano de Saúde ).

  

1.5 - Cronograma de Solicitações

   	

A solicitação de recursos financeiros, pelo IBGE ao OSPF ( COF/MPO), realiza-se mediante registro no SIAFI da Proposta de Programação Financeira - PPF, até o dia 28 do mês anterior, aquele que se destina a remessa .



Ex.: Os recursos financeiros destinados a atender as despesas do mês de ABRIL/2000, deverão ser solicitados até o dia 28 de março, mediante a inclusão da PPF no SIAFI.



Este procedimento é exclusivo da Administração Central e o seu registro no SIAFI é feito através da transação >PF, conforme a seguir:



Para a elaboração da PPF, destinada as despesas do Censo 2000, as UR deverão encaminhar à DIFIN, via Lotus Notes, até o dia 25 do mês que antecede a utilização do financeiro, os valores conforme planilha a seguir .

Excepcionalmente, dado a impossibilidade da utilização do Notes e ao cumprimento do prazo, os dados deverão ser encaminhadas via Comunica do SIAFI.

� SOLICITAÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS 	MÊS : _______________



TIPO 

�REMUNERAÇÃO �RETENÇÕES �VALOR LÍQUIDO�FONTE DE ��DE DESPESA�VALOR BRUTO�IRFF�INSS�CONSIG.�OUTROS

TRIBUTOS��RECURSOS��1)Contratados (3490 .xx )�����

����2)Recenseadores (3490 .xx )���������3)Despesas de Custeio(3490.30, 3490.36, 3490.39, etc)���������TOTAL���������

Obs:

1 ) Contratados mensalistas, não incluídos na folha do SIAPE.

2 ) Recenseadores: valores estimados para pagamento no mês .

3 ) Despesas liquidadas, inscritas na Conta Fornecedores, cujo vencimento ocorra no mês de

referência.

4 ) Outros Tributos: Quando tratar-se de fornecedores .





2 - Execução Financeira 



2.1 - Conta Única do Tesouro Nacional

Os registros dos pagamentos e recebimentos na conta única se dão através de diversos documentos e transações, assim discriminados:



2.1.1 - Ordem Bancária 



- Conceito

Pode ser INTRA - SIAFI quando destinada a movimentação de recursos entre UGs integrantes da Conta Única e EXTERNA ao SIAFI quando destinada a pagamentos a credores não integrantes da Conta Única. As mais utilizadas, são:



- OBC - destinada aos pagamentos por meio de crédito

em conta corrente do favorecido na rede bancária.

			

2.1.1.1.2  - OBP - destinada  aos  pagamentos  diretamente  ao

credor, em espécie, junto a agência de domicílio bancário da UG, quando for comprovada a inexistência de domicílio do credor ou quando da necessidade da disponibilização imediata de recursos.

- OBB - para pagamento a diversos credores com uma 

única OB, através de lista eletrônica, para pagamento em que os documentos devam ser autenticados pelo Banco ou para pagamento de folha de pessoal.



2. 1.1.2  - Emissão da OB

No ato de emissão  da OB,  o  Sistema  atribuirá  automaticamente, o numero desta Conta no agente financeiro indicado, substituindo a expressão  informada no  campo " C/C".

�

  	 A numeração da OB será efetuada automaticamente pelo SIAFI. No momento dae emissão, o Sistema atribuirá, automaticamente, o  numero  bancário da OB para fim de controle da compensação pelo agente financeiro.

 

  	Somente a OBP será impressa. É vedada a reimpressão quando seu valor for de até o limite estabelecido  pela COFIN/STN, na  transação  CONLIMIOBP.   Constatado erro após emissão ou impressão, a OBP  deverá  ser  cancelada através de Ofício encaminhado a Instituição bancária anexando a mesma, e  o   pagamento efetuado mediante emissão de outra OB.

 

2.1.1.2.1 - Critérios da OB referente a Folha de Pessoal 

a) para pagamento pelo próprio agente financeiro, os recursos  são   creditados na conta corrente do servidor no dia útil seguinte (D+1 a noite) ao de emissão da OB, estando disponíveis para saque, aplicações e transferências, no segundo dia  útil  (D+2),  desde que a RE tenha sido entregue ao banco no mesmo dia de emissão da OB.

 

 b) para pagamento em outro banco, é imprescindível que a relação seja entregue ao  agente  financeiro  na  data do registro da OB,  de a garantir que os recursos sejam a ele entregues, por meio de DMR - Documento de Movimentação de  Reserva,  em prazo que permita o pagamento ao pessoal no segundo dia útil após a emissão da OB(D+2). Não ocorrendo o envio da relação no mesmo dia de emissão da  OB,  a movimentação para o agente financeiro será acrescida de mais 1 (um) dia,  a  contar  do  envio  da respectiva relação, tendo em vista que ela será feita por meio de "DOC ELETRONICO".

 

 c) além  dos  eventos  específicos  que  já indicam tratar-se de Liqüidação de Folha de Pagamento, a  Ordem  Bancaria  a  ser  emitida será para Banco - OBB, devendo ser informado como FAVORECIDO o CGC, o  Código do Banco e o da                                                Agência   destinatária do credito. Já  no  campo  destinado a C/C, devera ser digitada a   expressão "Banco", permitindo dessa forma que o credito seja processado dentro dos prazos estabelecidos para essa modalidade de pagamento.

 

- Diariamente, o  SIAFI  consolida  as  OB  emitidas,

de  acordo  com  a respectiva finalidade,  gerando a RELACAO DE ORDENS BANCARIAS INTRA-SIAFI-RT   e a RELACAO DE ORDENS BANCARIAS EXTERNAS-RE, descritas no art. 7. da IN/STN n.  04, de 31/07/98, que devem ser impressas  através da transação IMPRELOB. Estas   relações  são  emitidas  conforme  orientações a seguir, e devem ser assinadas   pelo Ordenador de Despesa e pelo responsável junto ao Setor Financeiro da UG:

 

  	 				2.1.1.2.2.1 - RT  - é  impressa  em   uma   via  e  anexada à prestação de conta diária; 

 				2.1.1.2.2.2 - RE - é impressa em duas vias, devendo a primeira ser entregue a agencia  de  domicilio  bancário,  para  liberação do pagamento,  e  a  segunda  anexada á prestação de contas diárias.



- A emissão de OB  para  transferência  de  recursos

entre  UG/GESTAO  diferentes deverá ser feita obrigatoriamente da Conta  Única da emitente  para  Conta Única da favorecida (conta bancária).

�

OPERAÇÃO�FAVORECIDO�DISPONÍBILIZADO  P/O FAVORECIDO  (1)�DOCUMENTO DE CONSOLIDAÇÃO��transferência e pagamento entre UG integrantes da Conta Única - OBC �

UG indicada�

imediato�

RT��pagamento a terceiros:

credito em conta corrente - OBC�titular da conta indicada�

2 dias (2)

�

RE

��b) pagamento através da rede bancária - OBB (3)�banco indicado

�2 dias (2)

�RE

��c) pagamento em espécie junto a rede bancária - OBP�beneficiário indicado�a) 	valor igual ou inferior ao limite de OBP - imediato (4)

b) valor superior ao limite - 1 dia�OB impressa





OB impressa��Prazos contados a partir do dia da emissão da ordem bancária e da RE, desde que esta

  última seja entregue no domicílio bancário até o dia seguinte.

Mais um dia para favorecido de outra praça.

despesas com pessoal  ( folha de salários,  diárias,  bolsas e  assemelhados),  ou ainda 

 despesas cujos comprovantes exijam quitação, tais como: FGTS, água, luz, telefones, 

 telex, gás e outros cuja companhia fornecedora não seja integrante do sistema SIAFI.

valor estabelecido pela STN, divulgado através da transação >CONLIMIOBP.



  			2.1.1.3 - Cancelamento de OB 

 	O cancelamento da OB,  quando no mesmo dia da emissão e antes da impressão da RE,  deve ser efetuado  através da transação CANOB.  Se a RE tiver  sido  impressa, deverá ocorrer primeiramente o seu cancelamento através da transação CANREL.

 

 	O valor  referente a  OB cancelada  no  mesmo  dia  de  sua  emissão recomporá, imediatamente, o saldo da Conta Única ou do limite de saque.

 

  	O  cancelamento  de  OB,  após  a data de sua emissão, será efetuado através da expressão "CANCELADA", em campo especifico da RE, que corresponde a OB  a ser cancelada. Com  isso  o Sistema procederá  o registro de retorno dos recursos  a  Conta  Única ou ao limite de saque da  UG  emitente  da OB no primeiro dia útil após a entrega da RE ao Agente Financeiro.



 	Quando  se  tratar  de  cancelamento  de  OBP,  esta devera ser entregue na   agência de domicilio com a expressão "CANCELADA" de forma  visível e em  todas   as vias, colhendo-se o recibo do agente financeiro na última.



O cancelamento de  transferência  de  recursos  entre  UG  da  CONTA ÚNICA (OB INTRA-SIAFI) somente  pode  ser  efetuado  pela  UG  favorecida, que deverá emitir OB devolvendo os recursos recebidos indevidamente.

 

As  OB   não  compensadas   no  prazo  de  30  (trinta)  dias  serão canceladas automaticamente e terão seus recursos creditados a  Conta Única ou no limite de saque da UG emitente no segundo dia útil do segundo mês subsequente  ao  da  respectiva  emissão.

 �  	Os recursos decorrentes de OB canceladas ficam  pendentes  na  conta contábil     2.1.2.6.3.00.00 - ORDENS BANCARIAS CANCELADAS, aguardando providências de análise e regularização, de acordo com o seguinte roteiro:

 

 a) se OB emitida no próprio exercício:

valor devido -  emitir nova OB a  favor  do  credor,  utilizando  o  evento 53.0.355; e

valor não devido - emitir NL utilizando o  evento  53.0.355  conjugado  ao evento de

 estorno da OB cancelada (exceto em convênios). 



 b) se OB emitida em exercício anterior:

valor devido - proceder de acordo com o descrito na alínea "a" anterior; e

valor não devido - emitir NL utilizando os eventos  53.0.355  e  80.0.882, para  a

Administração  Direta ( com  emissão  de DARF ).

 

 	As   OB  não  acatadas  pelo  banco,  por  erro  no   preenchimento, devem ser corrigidas   pela  UG  junto  a agência  de  domicilio bancário,  ou canceladas de acordo com os procedimentos anteriores.

 

 	Cancelar a OB de cancelamento  gerada indevidamente  pelo banco, por meio da transação CANOB, onde devera  ser informado o numero da respectiva OB, sendo automaticamente restabelecida a OB original emitida pelo gestor.





2.1.1. 4  -  Lista de Credores - LC - Transação ATULC

Permite  aos  usuários  do SIAFI relacionar de forma antecipada todos os credores  a  serem  pagos numa determinada data, ainda que as contas bancárias dos favorecidos estejam em diversos estabelecimentos bancários, através de uma  única  OB - Ordem Bancaria de Banco.



	Cabe esclarecer que a LC só é interessante para relacionar credores cujo empenho seja comum a todos. Porque é necessário citar o número do empenho na inscrição 1 da OB. 

	

OBS: O número da LC deverá ser informado na ordem bancária.

 

- A  Lista de Credores  poderá  receber  inclusões e

exclusões  desde que  observados os seguintes aspectos:

a) a qualquer momento, caso não tenha sido indicada numa OB;

 

b) se já indicada numa OB e  se no mesmo dia da sua emissão,  ser  efetuado  o   cancelamento desta, observando-se os procedimentos normais de cancelamento  de   OB, para em seguida efetuar o cancelamento da Lista de Credores. Para efetivar as alterações, a  UG  devera  emitir  uma nova Lista de Credores ou copiar uma Lista já  existente, procedendo-se as alterações necessárias para, em seguida, emitir  a nova OB e indicar a nova Lista.

 

c) após  o encaminhamento ao Banco, caso a  RE não tenha sido entregue, ou ate   mesmo  no  momento  em  que  este documento esteja sendo apresentado ao Banco.   Neste caso, a  UG devera encaminhar correspondência ao seu domicilio bancário,   assinada pelo Gestor Financeiro e o Ordenador responsável, informando  o  CPF/  CGC, o  domicilio  bancário  e o  valor  creditado  ao favorecido, sendo que a importância a ser anulada não poderá ser parcial. Acatados os procedimentos pelo Banco, os recursos retornarão para a Conta Única da UG em D+1.

				2.1.1.4.2 - Tendo  em  vista  a  limitação  de  12 (doze) linhas  para  especificar os Eventos  na  OB,  a  UG  devera  emitir  antes  uma   NL - Nota de Lançamento, registrando as despesas e efetuando as apropriações correspondentes, por  meio dos  eventos  próprios  juntamente  com  o  52.0.228. No momento do pagamento, utilizar, na OB, o evento 70.0.777.



				2.1.1.4.3 - A Lista de Credores ao ser indicada  numa OB, não necessita ser enviada ao  Banco, uma vez que já esta inserida na Fita de encaminhamento ao mesmo,  sendo este envio feito diariamente pelo SIAFI.

 

- Se  o  Credor/Favorecido  for uma IG,  cuja conta

corrente esteja cadastrada no  Banco  do  Brasil  com  CGC ou CPF, a Lista de Credores será cancelada por aquela  instituição  e devolvida a Conta Única da UG emitente, com o titulo de "favorecido incompatível".



2.1.2 - Arrecadação de Obrigações Tributárias e de Recursos Vinculados

  	As obrigações tributárias provenientes de  retenções  na  fonte  e  de encargos próprios  da UG  integrante  da  Conta  Única  devem  ser  recolhidas diretamente a STN, na transação DARF, e GPS.

 

2.1. 2. 1 - DARF



2.1.2.1.1 - Finalidade 

Permitir o registro da arrecadação de  receitas federais efetivadas pelos Órgãos e Entidades, por meio de transferencias de recursos intra-SIAFI entre a UG recolhedora e a Conta Única do Tesouro Nacional.



OBS: Ele deve ser emitido na data do vencimento, ou ate dois dias após esta.



2.1.2.1.1.1 -  Códigos do tipo de Recurso Arrecadado

0 - COM    TRANSFERENCIA    FINANCEIRA (se aplica  nos  casos em que o DARF é recolhido com recursos disponíveis na CTU da UG emitente).  A "FONTE DE RECURSO" informada deve ser igual a FONTE   correspondente   ao   Código  de  Receita  disponibilizado na transação CONCODREC;

1 - COM COTA DO ORCAMENTO(se  aplica  nos casos  em  que  o DARF seja recolhido  sem    transferencia    de   recursos financeiros, utilizando-se de cota do orçamento);

2 - COM  LIMITE  DE  RESTOS  A   PAGAR (se aplica  nos  casos em que o DARF seja recolhido    sem   transferencia   de recursos  financeiros,  utilizando-se de  cota  do  orçamento  do exercício anterior, desde que a Unidade Gestora tenha limite de Restos a Pagar);

3 - COM VINCULACAO DE PAGAMENTO (se aplica nos   casos   em   que  o  DARF  seja recolhido   sem   transferencia    de recursos financeiros, utilizando-se do limite de Vinculação de Pagamento).  Caso não saiba o código de Vinculação de                    Pagamento,    consultar    a    transação  CONVINCPAG;

4 - COM LIMITE DA STN DE EMPENHO CONTRA ENTREGA (se  aplica nos casos em que o DARF   esteja   vinculado  a  Empenho para    Pagamento   contra   Entrega, utilizando-se  do  limite  da STN. Se houver  recursos  disponíveis  na  UG emitente,   utilizar   o   código  de RECURSO "O");

5 - COM COMPENSACAO DE RECEITA (se  aplica às UGs   da  Secretaria  da  Receita Federal  que  tenham  como  origem da retenção,  o  documento  NT - Nota  de Compensação de Tributos).

2.1.2.1.1.2 -  Códigos do Grupo de Despesa

1 - PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS;

4 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES;

5 - INVESTIMENTOS;

6 - INVERSOES FINANCEIRAS;

   

- Cancelamento de DARF - Transação CANDARF    

Permite o cancelamento de um DARF ate 2 dias úteis após a sua emissão.

 



 			2.1. 2. 2 - GPS - Guia da Previdência Social

 

 				2.1.2.2.1 - Finalidade

Permite  a agilização do pagamento das contribuições destinadas ao Fundo   de Previdência  e  Assistência Social - FPAS, no âmbito das UG que utilizam o  SIAFI, e  do recolhimento do valor pago, através de transferências INTRA-SIAFI  de recursos entre a UG recolhedora e o INSS.

 

2.1.2.2.2 - Cancela Guia da Previdência Social - CANGPS

Permite  o cancelamento de uma GPS emitida por uma UG/GESTAO, até 2 dias  após a sua emissão.



2.1.2.3 - Observações sobre Retenções de Tributos

As unidades deverão efetuar as retenções e recolhimentos do IRPJ, Contribuição Social sobre o Lucro - CSLL , COFINS  e Contribuição para o PIS/PASEP sobre quaisquer pagamentos efetuados a Pessoas Jurídicas, quando do fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral .



A retenção dos tributos deverá ser realizada por ocasião do pagamento ao beneficiário, em virtude do regime de caixa.



O DARF deve ser individualizado por Pessoa Jurídica que tenha sofrido a retenção para que o IBGE, a STN e o próprio contribuinte possam identificar a retenção .



A retenção será efetuada aplicando-se, sobre o valor que estiver sendo pago, o percentual determinado pela STN, correspondente a soma das alíquotas e contribuições devidas, conforme a natureza do bem fornecido ou do serviço prestado .



O IBGE deverá fornecer à pessoa jurídica beneficiária do pagamento, quando  solicitado , comprovante anual da retenção , informando o somatório dos valores pagos  e o total retido, por mês e código de recolhimento, conforme modelo contido em Instrução Normativa e aprovado pela STN.



As pessoas jurídicas optantes pelo SIMPLES, não estão sujeitas a retenção.



A comprovação da condição de optante pelo SIMPLES, faz-se mediante a apresentação de declaração da STN ao IBGE , comprovado sem enquadramento no regime tributário destinado as microempresas e empresas de pequeno porte, integrantes do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES.

�O DARF deverá ser emitido observando-se os códigos de Receita . A tabela abaixo discrimina os principais códigos de recolhimento :



CÓDIGO�PERCENTUAL A

SER APLICADO�NATUREZA DO BEM FORNECIDO OU

   SERVIÇO  PRESTADO               ��6147�5,85�Mercadoria em geral��6150�4,89�Combustível derivado de petróleo , álcool e gás natural .��6175�7,05�Passagens aéreas , rodoviárias e demais transportes de passageiros.��6190�9,45�n	Serviços de abastecimento de água

n	Energia elétrica

n	Correios e Telégrafos

n	Vigilância

n	Limpeza , sem emprego de materiais

n	Locação de  mão-de-obra

n	Administração , locação em cessão de bens móveis e direitos de qualquer natureza.��

 

 		2. 1. 3 -   Conciliação Bancária

  	A  conciliação  bancária  da  CONTA  ÚNICA  do  Tesouro   Nacional, de   responsabilidade  da CCONT/STN, consiste  na compatibilização diária, em nível   global, dos  lançamentos  contábeis  efetuados  no  Sistema, com a movimentação   ocorrida  no  SISBACEN - Sistema de Informações do  Banco  Central, que fornece   Extrato de Depósito do Governo Federal - Conta única - STN.

 

 	Em  nível   de   UG/Gestão  a  verificação  dos  saldos   é   efetuada através  do acompanhamento dos  lançamentos  registrados  no  razão  da  conta 1.1.1.1.2.01.02 - Banco do Brasil através das NS - notas de sistema em conjunto com o extrato de depósitos - conta única da UG, obtido através do DD - depósitos diretos do SISBB - Sistema de Informações do Banco do Brasil.



2.1.3.1 - Procedimentos para Inclusão e Atualização dos Códigos de Depósito

  	 Caberá a cada UGE efetuar a codificação especifica dos seus depósitos, por intermédio da transação ATUCODDEP - Atualiza  Código do Depósito Bancário, haja  vista  tratar-se  de  informação  importante  para  a contabilização dos registros no SIAFI. Os depósitos  serão recusados pelo Banco do Brasil,  caso a Guia de  Depósito  não contenha todas informações necessárias ou com divergências.

 

   	 Os códigos de depósito deverão ser cadastrados no SIAFI com pelo menos   1 (um) dia    de antecedência, haja vista que diariamente, a noite, é encaminhado ao Banco do Brasil arquivo contendo todos os códigos cadastrados  para fins de  validação  no  momento  da  autenticação  junto  as  Agencias. Desta forma, os depósitos  enviados  ao  Banco  com  códigos  cadastrados  no  mesmo dia serão  rejeitados.



O documento utilizado pelo IBGE para efetuar depósito direto na CONTA ÙNICA é a GUIA DE DEPOSITO disponíveis em todas as Agencias do Banco do   Brasil;

   

�MODELO DE DEPÓSITO COMUM (GUIA DE DEPÓSITO) - PREENCHIMENTO

 

BANCO DO BRASIL				     Agência(pref./d/v(1)              	 N.º da conta /d/v (2)��Guia de depósito�502�Em dinheiro-R$ (4)��Use um formulário para cada conta�����com Cartão��conta��Poupança��Poupança�Se depósito com Cartão,  não preencher��Em cheque - R$ (5)�����corrente��Ouro��Poupex� os demais campos��R$��Nome do cliente��R$��  (3)��R$��Depositado por��R$��(6)����Deposito identificado (código - dv)/Finalidade����(7)�total�-  R$��



(1) - Agencia (prefixo)   - informar o código 3602-1.



(2) - Conta n.-dv  - informar o código 170500-8.



(3) - Nome do cliente  - informar    o    nome    da   instituição beneficiária do depósito.



(4) - Em dinheiro - informar o total  do   valor  a  ser  depositado em dinheiro.



(5) - Em cheque  - informar   o   total   do   valor  a  depositado em cheques.



(6) - Depositado por - nome do depositário



(7)- Código identificador  - informar,  obrigatoriamente,  o código da UG/Gestão  e  o  código, com o seu digito verificador, correspondente  a finalidade do deposito, conforme consta na transação ATUCODDEP e exemplificado a seguir:

                                        

11460111301302-6,  onde  114601 é a  UG, 11301 é  a  Gestão   e  302-6  o código  de depósito com o seu digito verificador.

  

Deve-se:

Imprimir o extrato do dia anterior;

Imprimir o conrazão da Conta Única (1.1.1.1.2.01.02);

Analisar os créditos do extrato, de acordo com os códigos, confrontando com a NS(nota de sistema) do conrazão;

4)Logo depois fazer um quadro demonstrativo, como a seguir:   

�

COF/DIFIN/SE-2����  N.º ����������������  DATA ���RESUMO DOS DEPÓSITOS DIRETOS IDENTIFICADOS - CONTA ÚNICA�����������������  VALORES R$  �ACUMULADO���������� DEVOLUÇÕES/BLOQUEIOS DE SAL�ARIO�S����  (CÓD. 201; 301; 304; 305 e 306)��������������DEPOSITOS E CAUÇÕES�������  (CÓD. 202)����������������DEVOLUÇÕES -  DIÁRIAS, SUPRIMENTOS, PASSAGENS, VALE TRANSPORTE���� (CÓD. 302; 303; 307; e �308)�������������� RECEITAS��������   (CÓD. 402; 403; 404; 405; 406; 407; 408; 409; 410; 411; 413; 414; 415; 416; 417; 418 e 419)������������ APLICAÇÕES FINANCEIRAS (RESGATES/ RENDIMENTOS)�����   (CÓD. 998 e 909)���������������DEPÓSITOS DE TERCEIROS �(OUT�ROS)����  (CÓD. 203)����������������RECEITAS DAS UNIDADES REGION�AIS�����(CÓD. 400 a 419)������������������TOT�AL����SALDO DO DIA �ANTERIOR������PAGAMENTOS REALIZADOS NO �DIA�����REPASSE DO DIA (REPASSES - DEVOLUÇ�ÕES)������SALDO�  AT�UAL����

  Os lançamentos efetuados no Sistema em decorrência da conciliação  são registrados na UG 170500-COFIN, Gestão 00001 - Tesouro que posteriormente são creditados através de NS, e envolvem basicamente as seguintes operações;

 

 - arrecadação da receita;

 - devoluções diversas (diárias, suprimentos de fundos);

 - devoluções de saldos não utilizados pelas UG s



� 		2.1. 4  -   Contas Bancárias

TIPO�DESCRICAO��A�Para movimentação das disponibilidades financeiras  da  UG  que  utilizam  o  SIAFI,  na   modalidade  "off-line",  destinadas à realização de suas despesas.                                     ��B�Destinada a acolher recursos  de  suprimento  de  fundos  e  de adiantamentos, movimentada pelo  Agente  Pagador  beneficiário  e vinculada à UG responsável.            Obs: as contas pertencentes a terceiros poderão ser consultadas através da transação CONDOMCRED e cadastradas no SIAFI através da transação ATUDOMCRED.��

2.1. 4 . 1 -  Procedimentos para a abertura

A SEDE toma todas as providências para abertura das contas do tipo A, e as Unidades Regionais devem consultá-las através da transação CONDOMBAN;

As contas do tipo B são utilizadas para movimentar recursos destinados a suprimentos de fundos, e serão abertas pelas Unidades Regionais quando o Ordenador de Despesa da UG autorizar, observando a norma correspondente.  Elas deverão ser incluídas e/ou consultadas no SIAFI através das transações ATUDOMCRED e CONDOMCRED.  

  

2.1.4.2 Procedimentos para cancelamento das Contas Bancárias

 	Por iniciativa própria, ou do Órgão Setorial de Controle Interno, ou  da COFIN/STN, a UG  providenciará  o  encerramento  das  contas correntes  que estiverem sem movimentação por mais de 180 dias.



As contas  correntes  bancárias do tipo  "B"  que  não  apresentarem movimentação por mais de 180 dias serão canceladas pelo Banco do Brasil.

 

 O encerramento  das  contas  será  efetuado  mediante  entendimentos  entre a UG e a agência de domicilio bancário.

 

Após o encerramento  da  conta  pela  agência  bancária  a  UG  deve   providenciar, a exclusão do registro, no SIAFI.

  

 		2.1. 5 -  Prestação de Contas Diárias

A comprovação dos pagamentos e recebimentos e controle das disponibilidades serão procedidos de acordo com o preenchimento dos formulários: Demonstrativo Diário de Disponibilidade Financeira - DDD, Razão da Conta Única e Demonstrativo da Conta Limite.

DDD

RE - relação externa

RT - relação intra - siafi

razão da conta única seguidos dos documentos de créditos e de débitos

razão da UG/25901 - FNS - seguidos dos documentos de créditos e de débitos

razão da conta limite - todas as fontes sendo que, anexados a cada um deles deverão estar 

os documentos de créditos e débitos.



O demonstrativo diário de disponibilidades - DDD, resumirá a movimentação financeira, diariamente, constando do mesmo: o saldo do dia anterior, valores creditados, valores debitados, saldos disponíveis das contas Única e Limite de Saque.



O DDD deverá ser emitido em duas vias, sendo que a primeira acompanhará diariamente, a documentação de recebimentos e pagamentos a ser encaminhada ao órgão contábil e a segunda via, será arquivada pelo setor financeiro.

�Modelo do DDD - Demonstrativo de Disponibilidades Diária

DPC/DEFIN�����  N.º  ��DIFIN�����  DATA    ��            DEMONSTRATIVO DIARIO DE DISPONIBILIDADE - DDD���OPERAÇÕES REALIZAD�AS���  VALORES R$  ��1. SALDO DO DIA ANTE�RIOR �����2.  VALORES CREDITAD�OS�����2.1 ÚNICA�������2.1.1 DEPÓSITOS IDENTIFICADOS (1)�����2.1.2 TRANSFERÊNCIAS DE UGs (2)�����2.2  LIMITE DE SAQUE - 11.216.04.00 �(3)����2.3  FNS (FUNDO NACIONAL SAÚDE) �(4)�������TOTAL����3.    VALORES DEBITADOS������3.1   ÚNICA�������3.1.1 PAGAMENTOS REALIZADOS (5)�����3.1.2 SUB-REPASSES URs �(6) �����3.1.3 CANCELAMENTO DEP. IDENTIFICADOS (7)����3.2     LIMITE DE SAQUE - 11.216.04.00 �(8)����3.3    FNS (FUNDO NACIONAL SAÚDE�(9)�������TOTAL����4.    SALDO DISPONIVEL���(10)���5.     DISPONIBILIDADE DAS CONTAS �����5.1   ÚNICA�������5.2    LIMITE DE SAQUE - 11.216.04.00 �����5.2.1   PESS.PRECATPORIOS - 0100000000140 ����5.2.2   PDV  - 01000000001�70�����5.2.3   PESS. 28,86% - 0100000000150  �����5.2.4   PGT. PESSOAL - 0100000000310 �����5.2.5  CUSTEIO (OCK) - 0100000000500�����5.2.6   CUSTEIO PGT. BENF./PESS. - 0100000000510 ����5.2.7   PGT. PESSOAL - 0151000000310�����5.2.8 PESSOAL 28,86% - 0156000000150�����5.2.9   PGT. PESSOAL - 0156000000310�����5.2.10 CUSTEIO (OCK)-0156000000500�����5.2.11 PGT. PESSOAL - 0199000000310�����5.2.12 CUSTEIO (OCK)- 0199000000500�����5.2.13 CUSTEIO PGT. BENIF./PESS. - 0199000000510 ����5.2.14 PGT. PESSOAL - 0177000000310 �����5.3   FNS (FUNDO NACIONAL SAÚDE) ��������TOTAL (11)����N º DE DOCUMENTOS QUE COMPÕEM O DDD  �(12)���JUREMA L. COELHO�ANGELA  M. F. DE PAULA�DULCE� B. FERREIRA  ��SUPERVI�SORA�CHEFE DO SERVIÇO DE OPERAÇÕES�CHEFE�  DA DIVISÃO  ��DE EQUI�PE�FINANCEIRAS�DE�  FINANÇAS  ���(1)depósitos identificados - somatório das NS 

(2)somatório das devoluções das UGs   

(3)somatórios dos créditos da conta Limite de Saque por fonte

(4)somatório dos créditos da Gestão FNS (todas as fontes)

(5)pagamentos às firmas efetuados na conta Única (conrazão)

(6)valores repassados para as UG s

(7)depósitos identificados creditados pelo Banco e posteriormente cancelados 

(8)somatório dos débitos na conta limite de saque

(9)somatório dos débitos efetuados na Gestão FNS

(10) saldo do dia anterior + créditos - débitos (para todas as contas)

(11)somatório dos saldos Única, Limite de Saque e FNS, que deverá ser igual ao saldo

disponível

(12)total de documentos anexados a prestação de contas   



O razão da Conta Única representará a movimentação financeira de pagamentos e recebimentos diários no SIAFI.



O demonstrativo da Conta Limite de saque representará a movimentação financeira de pagamentos e recebimentos diários por fonte de recursos. 











3 - Declarações e Informações à Secretaria da Receita Federal

A apresentação das declarações e informações prestadas pelo IBGE à Secretaria da Receita Federal - SRF, leva em consideração as instruções normativas e normas de execução editadas no âmbito da STN .



A ação normativa da STN encontra-se disponível no SIAFI, sendo permanentemente atualizada .



A assistência técnica para esclarecimento e orientação, é prestada nas repartições da SRF na unidade do Plantão Fiscal .



As declarações são realizadas mediante programas em disquetes, entregues nas unidades locais da Receita Federal, ou arquivos eletrônicos de geração automática, registrados diretamente no Sistema Siape.



Cabe ao IBGE, como Fundação da Administração Pública Federal que efetuou pagamentos a Pessoas Físicas ou Jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços apresentar a Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte - DIRF sempre acompanhado do recibo de entrega impresso no programa gerador.



O envio da DIRF é de única e exclusiva responsabilidade da unidade, que registra sua conformidade com as informações apresentadas.



A Pessoa Jurídica que deixar de apresentar declaração, omitir ou prestar informações inexatas, ficará sujeita as penalidades legais. 

�As unidades que não apresentarem a Declaração, ou prestarem informações incompletas, inconsistentes, ou não satisfazendo as orientações da SRF, poderão acarretar pendência na restituição do IRRF de seu pessoal , que constarão indevidamente na “ malha fina “ do Fisco, face a ausência de dados da DIRF .



A  DIRF será considerada do ano anterior quando entregue após 31 de dezembro do ano subseqüente  aquele no qual o rendimento foi pago ou creditado.



Ao IBGE  caberá a guarda dos documentos contábeis e fiscais relacionados com o Imposto de Renda Retido na Fonte, bem como a cópia da DIRF e informações relativas a beneficiários sem retenção de Imposto de Renda na Fonte, pelo prazo de cinco anos, a contar da data da entregue da DIRF à SRF.      



A  DIRF é emitida por cada unidade Gestora , sendo identificada pelo CNPJ .



A  transação no SIAFI, pertinente a  essa operação é a CONDIRF.



A geração automática da DIRF é devido as informações transmitidas pela STN, disponibilizadas no SIAFI e SIAPE, incorporando os dados desses sistemas.



É importante observar que o imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte , sobre os rendimentos pagos a qualquer título pela Fundação,  deverá ser recolhido no DARF sob o código de receita 4371 Rendimentos pagos - Administração Direta, Fundações e Autarquias Federais .



Os  DARFs com esse Código são preenchidos na DIRF com o código da Receita 0561 - Trabalho Assalariado no país, conforme instruções da Secretaria da Receita Federal. Código da Receita a ser utilizado para recolhimentos pertinentes a rendimentos procedentes de trabalho sem vínculo empregatício ( autônomos , consultores ) é 0588. 

�ANEXO 1

Declaração - SICAF





SIASG-SICAF, CONGERFORN, CONSITFORN (CONSULTA SITUAÇÃO FORNECEDOR)

DATA: 19/05/1999		HORA: 09:25:27		USUÁRIO: 





DECLARAÇÃO



Declaramos, para os devidos fins previstos na Lei 8.666/93 e Decisão Plenária TCU 705/94, conforme documentação apresentada para registro no SICAF e arquivada na UASG cadastradora, que a situação do Fornecedor, no momento, é a seguinte:



CGC: 54102785/0001-32	SITUAÇÃO: ATIVO		OCORRÊNCIA: NADA CONSTA



EDITORA NDJ LTDA

UASG CADASTRADORA: 17131 - DELEGACIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MF/SP

DOMICILIO FISCAL: 71072 - SÃO PAULO



DT PUBL: 05/03/1999	PORTARIA:  241	           DT ALT DOCUMENTO: 06/05/1999



DOCUMENTAÇÃO OBRIGATÓRIA: VÁLIDA



		REC. FED.		DIV. UNIÃO		FGTS		INSS

VALIDADE	18/06/1999		31/10/1999		27/06/1999	13/10/1999



HABILITAÇÃO PARCIAL: VALIDA



		BALANÇO		REC.EST.		REC.MUN.

VALIDADE	30/04/2000		23/09/1999		26/09/1999



INDICES CALCULADOS: SG= 2,15; 	LG= 2,00; 	LC= 2,00



Local de Consulta: ___________________________________ Data: ___/___/___



Nome: _________________________________ CPF: ______________ Assinatura: __________





















	

�ANEXO 2

Resolução PR 0034 de 15/10/97

Competência:  Art. 28 do Estatuto aprovado pelo Decreto no. 95.823, de 14 de março de 1988, alterado pelos Decretos nos. 97.434, de 05 de janeiro de 1989, e 1470, de 27 de abril de 1995.



O PRESIDENTE da FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE, usando de suas atribuições,



		RESOLVE:



	Art. 1o. São competentes para autorizar despesas de qualquer natureza, inclusive as relativas ao Censo, os ordenadores abaixo relacionados, aos quais compete, também, a abertura de processo licitatório e a homologação de seus resultados, a dispensa de licitação ou reconhecimento de sua inexigibilidade, tudo nos limites definidos neste artigo, condicionados à disponibilidade de recursos orçamentários da Unidade:



	I. Chefes dos Departamentos Regionais e das Divisões de Pesquisas do Rio de Janeiro e do Rio Grande do Sul, para despesas até o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).



	II. O Coordenador de Recursos Materiais, para despesas até o limite de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).



	III. O Diretor de Planejamento e Coordenação, para despesas superiores ao limite de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).



	Art. 2o. São competentes para autorizar despesas específicas de sua Unidade Organizacional, os ordenadores abaixo relacionados, aos quais compete, também, a abertura de processo licitatório e a homologação de seus resultados, a dispensa de licitação ou reconhecimento de sua inexigibilidade, tudo nos limites definidos neste artigo, condicionados à disponibilidade de recursos orçamentários da Unidade:



	I. O Superintendente da Escola Nacional de Ciências Estatísticas e o Coordenador de Recursos Humanos, para despesas até o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).



	II. Diretores das Diretorias de Pesquisas, de Geociências, de Informática e o Superintendente do CDDI, para despesas até o limite de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).



	Art. 3o. São competentes para autorizar despesas de qualquer natureza, assim como a abertura de processo licitatório e a homologação de seus resultados, a dispensa de licitação ou o reconhecimento de sua inexigibilidade, especificamente para os Censos, os Chefes das Divisões de Pesquisas não relacionados no inciso I do artigo 1o., com exceção às localizadas na Sede dos Departamentos Regionais, até o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), condicionados à disponibilidade de recursos orçamentários da Unidade.



	Art. 4o. São competentes para autorizar despesas com dispensa de licitação, especificamente para os contratos de locação de imóvel, os Chefes das Divisões Regionais de Administração - DIRAD e os Chefes dos Serviços de Patrimônio e Finanças das DIPEQ/RJ e DIPEQ/RS, para despesas até o limite de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais), condicionados à disponibilidade de recursos orçamentários da Unidade.

�	Art. 5o. Os ordenadores de despesas são competentes para assinar contratos, convênios e outros instrumentos do gênero, nos limites estabelecidos nos artigos 1o, 2o e 3o desta Resolução ou, acima desses limites, por delegação expressa da autoridade superior.



	Art. 6o. É competente para firmar contratos através de Autorização de Fornecimento - AF e Autorização de Prestação de Serviços - APS, até o valor limite estabelecido para as licitações na modalidade de Convite, o Chefe da Divisão de Contratação - DICONT, da Coordenação de Recursos Materiais.



	Art. 7o. É facultada a subdelegação das competências previstas nesta Resolução, aos Diretores-Adjuntos, ao Coordenador do CDDI, bem como aos titulares das Divisões Regionais de Administração e aos titulares dos Serviços Administrativos das DIPEQ/RJ e DIPEQ/RS.



	Art. 8o. Os valores definidos nesta Resolução serão alterados sempre que houver correção dos limites de modalidades de licitação do art. 23 da Lei 8.666/93, após publicação no DOU, e na mesma proporção da variação ocorrida.



	Art. 9o. A Coordenação de Recursos Materiais fica responsável pela emissão das tabelas com os novos limites, sempre que houver alterações nos mesmos.



	Art. 10o. Esta Resolução entra em vigor a partir desta data, revogada a R.PR-006/96, bem como as disposições em contrário.



Simon Schwartzman

Presidente�	ANEXO 3



DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO - DPC       �COORDENAÇÃO DE RECURSOS MATERIAIS - CRM

���NOVOS LIMITES PARA LICITAÇÃO���� Lei nº. 9648, de 27 de maio de 1998  (DOU  28/05/98)���ART. 23 - INCISO I e II DA LEI 8.666/93�� MODALIDADES DE LICITAÇÃO�  I - OBRAS/SERV. DE ENGENHARIA -  R$�  II - COMPRAS / SERVIÇOS - R$�� CONVITE�até            150.000,00�até            80.000,00�� TOMADA DE PREÇOS�até          1.500.000,00�até          650.000,00�� CONCORRÊNCIA�acima de  1.500.000,00�acima de 650.000,00�� DISPENSA DE LICITAÇÃO      �INC. I�ATÉ R$ 15.000,00�OBRAS/SERVS.ENG.�� ART. 24                                        �INC. II�ATÉ R$ 8.000,00�COMPRAS/SERVIÇOS��NOTA: A formalização do termo do contrato (Lei 8.666/93, Art.62), é obrigatória nos casos de Concorrência e de Tomada de Preços, bem como, nas dispensas e inexigibilidade cujos preços estejam compreendidos nos limites destas duas modalidades de Licitação; exceto para compras com entrega imediata e que não resultem em obrigações futuras, inclusive assistência técnica (Lei 8.666/93, Artigo 62, Parágrafo 4º).   O recebimento de material para compras acima de R$ 80.000,00, ocorrerá através de Comissão nomeada para essa finalidade (Lei 8.666/93, Artigo 15, Parágrafo 8º).��ORDENADORES/LIMITES DE DESPESAS ( R.PR-34/97 )��ART. 1º - DE QUALQUER NATUREZA, INCLUSIVE CENSO�              LIMITES - R$�� DEREs / DIPEQs/RJ e RS e outras DIPEQs (1)��80.000,00�� CRM��500.000,00�� DPC��acima de 500.000,00��ART. 2º - ESPECÍFICO DAS UNIDADES                                    �              LIMITES - R$��SUPERINTENDENTE ENCE / CRH��80.000,00��DGC/DPE/CDDI/DI��300.000,00��NOTA : (1) As DIPEQs fora da Sede dos DEREs são ordenadoras somente para despesas relativas a Censos (R.PR-34/97 - Art.3º)��              (2) As DIRADs e  os Chefes dos Serviços de Patrimônio e Finanças das DIPEQ/RS e RJ são competentes para autorizar��                              despesas com Dispensa de Licitação para locação de imóveis até o limite de R$ �16.000,00 (R.PR-34/97 - Art.4º)�������ANEXO 4 



Modelos de Autorização da  Despesa



(MODELO 1)





	Com base na instrução retro e de conformidade com a R.PR. 034/97, Artigo  1�SYMBOL 176 \f "Symbol" \s 12�°�, Inciso I c/c Lei  n �SYMBOL 176 \f "Symbol" \s 12�°� 8.666/93,com alterações introduzidas pela Lei 8.883/94 e Lei 9.648/98, Artigo 24, Inciso II, dispenso a licitação e autorizo a despesa global de R$ ...........(por extenso),  em favor da empresa (razão social), e adjudico o fornecimento ou serviço de ............(especificar o objeto) para atendimento ao PAM ou PAS n�SYMBOL 176 \f "Symbol" \s 12�°� ....., à folha inicial.

	À ..............(unidade responsável), para adoção das  (* )providências decorrentes.





_______________________________

Ordenador da Despesa

Cargo/Função

 

(* )Providências decorrentes: registro no SIDEC e emissão de empenho.









(MODELO 2)





	Com base no Relatório Final ( relatório que expressa dados da licitação ), e de  conformidade com a R.PR. 034/97, Artigo 1º,  Inciso I, homologo o resultado do Convite nº _______ e, autorizo a despesa no valor global de R$............( por extenso ), em favor da empresa .............(razão social), vencedora do certame, pelo critério de menor preço, conforme Artigo 45, Inciso I da Lei n.º 8.666/93, com alterações introduzidas pela Lei 8.883/94 e Lei 9.648/98, oportunidade em que adjudico o fornecimento ou serviço de ............(especificar o objeto) para atendimento ao PAM ou PAS n�SYMBOL 176 \f "Symbol" \s 12�°� ....., à folha inicial.

À ..............(unidade responsável), para adoção das  (* )providências decorrentes.





_______________________________

Ordenador da Despesa

Cargo/Função



		





�Modelos para Autorização de Despesa (continuação)



  (MODELO 3)





Com base na instrução retro, e de conformidade com a R.PR. 034/97, Artigo  1�SYMBOL 176 \f "Symbol" \s 12�°�, Inciso I c/c Lei  n �SYMBOL 176 \f "Symbol" \s 12�°� 8.666/93,com alterações introduzidas pela Lei 8.883/94 e Lei 9.648/98, reconheço inexigibilidade de licitação, Artigo 25, Inciso ____  e autorizo a despesa global de R$ ...........(por extenso),  em favor da empresa (razão social), e adjudico o fornecimento ou serviço de ............(especificar o objeto) para atendimento ao PAM ou PAS n�SYMBOL 176 \f "Symbol" \s 12�°� ....., à folha inicial.

	Submeto à consideração da autoridade superior com base no Artigo 26, da referida Lei 8.666/93.	

À ..............(unidade responsável), para adoção das  (* )providências decorrentes.





_______________________________

Ordenador da Despesa

Cargo/Função









(* )Providências decorrentes: registro no SIDEC , publicação dos atos no Diário Oficial da União e         emissão de empenho.









(MODELO 4)





Com base na instrução retro, e de conformidade com a R.PR. 034/97, Artigo  1�SYMBOL 176 \f "Symbol" \s 12�°�, Inciso I, autorizo a despesa estimada em R$ ...........(por extenso), para fazer face às despesas com concessão de diárias em decorrência de ................(finalidade).

	À ..............(unidade responsável), para adoção da providência decorrente (emissão de empenho).







_______________________________

Ordenador da Despesa

Cargo/Função







�ANEXO 5



QUADRO RESUMO DE VERIFICAÇÕES DA LIQÜIDAÇÃO CONTÁBIL



��VERIFICAÇÕES DA LIQÜIDAÇÃO CONTÁBIL�PROC. NO  :  

AP(S) :�Folha���������ÍTEM�ANÁLISE

�SIM�NÃO���01�O PROCESSO ACOMPANHA A (S)  AUTORIZAÇÃO (ÕES) DE PAGAMENTO (S)?�����02�O PAM/ PAS/MEMO CONSTA DO PROCESSO DEVIDAMENTE PREENCHIDO ?�����03�FORAM OBED.AS NORMAS DE ADM. PUBLIC.REL.A LICIT.P/COMPRAS,OBRAS,SERV.? �����04�AS DESP. SUJEITAS A CONTRATO OBEDECEM A LEGISLAÇÃO EM VIGOR ?�����05�FORAM OBEDECIDAS AS INSTRUÇÕES QUANTO AO SIASG/SICAF?�����06�NO CASO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO, HÁ JUSTIFICATIVA?�����07�EXISTE AUTORIZ. P/EMPENHO NO PROC., ASSINADA P/ORDENADOR DE DESPESA? �����09�EM CASO DE DESP.DE EXERCÍCIOS ANTERIORES, CONSTA AUTORIZAÇÃO COM RECONHECIMENTO DA DÍVIDA PELO ORDENADOR DE DESPESA?�����10�A PRIMEIRA VIA DA NOTA DE EMPENHO CONSTA DO PROCESSO?�����11�TODOS OS CAMPOS DO EMPENHO ESTÃO CORRETAMENTE PREENCHIDOS?�����12�A PRIMEIRA VIA DO DOCUMENTO FISCAL CONSTA DO PROCESSO?�����13�A ESPECIF.DO MAT/SERV., O CGC/CPF DO FORNEC.,OVALOR SÃO=PROP/MAPAS/NF?�����14�O ALMOXARIFADO CERTIFICOU O RECEBIMENTO E A EXATIDÃO DO MAT/SERV.?�����15�AS ASSINATURAS CONTIDAS NOS DOC. FISCAIS e FINANCEIROS ESTÃO IDENDIFICADAS?�����16�AS CÓPIAS DE DOCTOS. ANEXADAS AO PROC. ESTÃO RECONHECIDAS?�����17�SE MATERIAL PERMANETE, CONSTA GTAP, DEVIDAMENTE  PREENCHIDA?�����18�OS CÁLCULOS ARITMÉTICOS ESTÃO CORRETOS?�����19�O CÁLCULO DA RETENÇÃO e CÓDIGO DE RECOLH., ESTÃO CORRETOS?�����20�OS CÁLCULOS DAS OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS ESTÃO CORRETOS?�����21�OS CÁLCULOS DOS REAJUSTES ESTÃO CORRETOS?�����22�A ISENÇÃO DAS OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS ESTA JUSTIFICADA?�����23�EM CASO DE PREST. SERV. AUTÔNOMO, HÁ CONTRIBUIÇÃO PARA O “INSS” �����24�O PREENCHIM.  DA “AP”(S) ESTA(ÃO) DE ACORDO COM A NORMA ADMINIST.?�����25�OUTROS������

CONFERIDO:





RUBRICA E CARIMBO DO RESPONSÁVEL

�����

�ANEXO 6

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA NO 4, DE 18 DE AGOSTO DE 1997, COM AS ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELA INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA NO 3, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1998 e PELA IN DA SRF N. 28, DE 1 DE MARÇO DE 1999, ESTA ÚLTIMA COM BASE NO ARTIGO 8, DA LEI N. 9.718, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998 E NO ARTIGO 1 DA MEDIDA PROVISÓRIA 1.807, DE 28 DE JANEIRO DE 1999.



Artigo 1o - altera o artigo 23 e revoga o artigo 26, dando outras instruções - grafados em negrito, itálico e sublinhado.

Dispõe sobre a retenção de tributos e contribuições nos pagamentos efetuados, a pessoas jurídicas, pôr órgãos, autarquias e fundações da administração pública federal.



O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, o SECRETÁRIO DO TESOURO NACIONAL e o SECRETÁRIO FEDERAL DE CONTROLE, no uso das suas atribuições, e tendo em vista o disposto no artigo 64 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, resolvem:

Art. 1o  Os Órgãos da administração federal direta, as autarquias e fundações federais reterão, na fonte, o imposto sobre a renda da pessoa jurídica - IRPJ, bem assim a contribuição social sobre o lucro líquido - CSLL, a contribuição para a seguridade social - COFINS e a contribuição para o PIS/PASEP sobre os pagamentos que efetuarem a pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras, observados os procedimentos previstos nesta Instrução Normativa.

Art. 2o  A retenção será efetuada aplicando-se sobre o valor que estiver sendo pago, o percentual constante da coluna 06 da Tabela de Retenção (Anexo I), que corresponde à soma das alíquotas das contribuições devidas e da alíquota do imposto de renda determinada mediante a aplicação de 15 por cento sobre a base de cálculo estabelecida no art. 15 da Lei no 9.249, de 26 de dezembro de 1995, conforme a natureza do bem fornecido ou do serviço prestado. 

 § 1o  O percentual a ser aplicado sobre o valor a ser pago corresponderá à espécie de bem fornecido ou de serviço prestado, conforme estabelecido em contrato.

§ 2o  Caso o pagamento se refira a contratos distintos de uma mesma pessoa jurídica pelo fornecimento de bens e de serviços com percentuais diferenciados, aplicar-se-á o percentual correspondente a cada fornecimento contratado.

Art. 3o Os valores retidos deverão ser recolhidos ao Tesouro Nacional, pelo órgão ou entidade retentor, mediante Documento de Arrecadação de Receitas Federais - DARF, no prazo de até três dias úteis, contado da data do pagamento à pessoa jurídica, observados os códigos de receita relacionados na Tabela de Retenção (Anexo I), para cada hipótese de retenção.

§ 1o  A retenção efetuada na forma deste artigo dispensa, em relação ao valor pago, as demais retenções previstas na legislação do imposto sobre a renda.

§ 2o  Ocorrendo a hipótese do § 2o do artigo anterior, os valores retidos correspondentes a cada percentual serão recolhidos em DARF distintos.

Art. 4o  Se o valor retido for inferior a R$ 10,00 (dez reais), o seu recolhimento só será efetuado quando, adicionado a retenções subsequentes, totalizar valor igual ou superior a R$ 10,00 (dez reais).

Parágrafo único.  Tratando-se de DARF eletrônico, o recolhimento será efetuado independente do valor.

Art. 5o  Os valores retidos na forma deste ato poderão ser compensados, pelo contribuinte, com o imposto e contribuições de uma mesma espécie, devidos relativamente a fatos geradores ocorridos a partir do mês da retenção.

Parágrafo único.  O valor a ser compensado, correspondente ao IRPJ e a cada espécie de contribuição social, será determinado pelo próprio contribuinte mediante a aplicação, sobre o valor da fatura, da alíquota respectiva, constante da coluna 02, 03, 04 ou 05 da Tabela de Retenção (Anexo I).



Passagens Aéreas e Rodoviárias  

Art. 6o  Nos pagamentos correspondentes a aquisições de passagens aéreas e rodoviárias e aos demais serviços de transporte de passageiros, por intermédio de agência de turismo, a retenção será feita sobre o total a pagar, correspondente a cada empresa transportadora e à INFRAERO.

§ 1o  A agência de turismo apresentará à unidade pagadora documento de cobrança do qual deverão constar:

I - o nome e o número de inscrição no CGC da empresa emitente do bilhete de passagem;

o número do bilhete e o seu valor, excluídos a taxa de embarque, o pedágio e o seguro;

o nome do passageiro usuário de serviço;

o número de inscrição no CGC da INFRAERO e o valor da taxa de embarque.

§ 2o  A indicação do número de inscrição no CGC da empresa emitente do bilhete e da INFRAERO poderá ser efetuada em documento distinto do documento de cobrança.

§ 3O  No caso de diversos bilhetes de uma mesma empresa de transporte, os dados a que se referem os incisos I e IV do §1o poderão ser indicados apenas na linha correspondente ao primeiro bilhete listado.

§ 4o  O valor do imposto e das contribuições retido será compensado pela empresa de transporte, emitente dos bilhetes, e pela INFRAERO, na proporção de suas receitas, devendo o comprovante anual de retenção de que trata o art. 23 desta Instrução Normativa, ser fornecido em nome de cada uma destas beneficiárias.



Hospedagem e Locação de Veículos

Art. 7o Nos pagamentos correspondentes às despesas de hospedagem, aluguel de veículos e prestação de serviços afins, por meio de agência de viagem, deverão ser observados os mesmos procedimentos previstos no artigo anterior.



Aluguel de imóveis

Art. 8o  No pagamento de aluguel de imóvel, quando o proprietário for pessoa jurídica, será feita a retenção do imposto de renda e das contribuições aplicando-se o percentual de 8,45% (oito inteiros e quarenta e cinco centésimos) sobre o total a ser pago.

Parágrafo único.  Se o pagamento for efetuado por intermédio de administradora de imóveis, esta deverá fornecer à unidade pagadora o nome da pessoa jurídica beneficiária e o respectivo número de inscrição no CGC.



Seguros

Art. 9o  Nos pagamentos de seguros, ainda que por intermediário de corretora, a retenção será feita sobre o valor do prêmio que estiver sendo pago à seguradora, não deduzida qualquer parcela correspondente à corretagem.

Parágrafo único.  O direito à compensação do imposto e das contribuições retidos é da companhia seguradora, em nome da qual será emitido o comprovante de retenção.

�Art. 10o  Nos pagamentos de seguro obrigatório de danos pessoais causados por veículos automotores somente será cabível a retenção no caso de veículos coletivos.

Parágrafo único.  A base de cálculo corresponderá a 50% do valor total do prêmio recolhido.



Telefones

Art. 11o  Nos pagamentos de contas de telefone a retenção será efetuada sobre o total a ser pago, devendo o valor retido ser compensado pela companhia emissora da fatura, em nome da qual será emitido o comprovante de retenção.

Art. 12o  No caso de aquisição do direito de uso ou de pagamento de aluguel de linhas telefônicas, deverá ser observado o seguinte procedimento:

I - a retenção será efetuada sobre o valor pago relativamente à aquisição do direito de uso ou ao aluguel de linhas telefônicas;

II - Não caberá a retenção sobre a parcela correspondente à aquisição de ações.



Propaganda e Publicidade

Art. 13o  Nos pagamentos de serviços de propaganda e publicidade, quando efetuados por intermédio de agência de propaganda, a retenção será efetuada em relação a esta e a cada uma das demais pessoas jurídicas prestadoras do serviço, pelo valor das respectivas notas fiscais de sua emissão.

§ 1o  Nesse caso, a agência de propaganda deverá apresentar, à unidade pagadora, documento de cobrança, do qual deverão constar, no mínimo:

I - o nome e o número de inscrição no CGC de cada empresa emitente de nota fiscal, listados no documento de cobrança;

II - o número da respectiva nota fiscal e o seu valor.

§ 2o  No caso de diversas notas fiscais de uma mesma empresa, os dados a que se refere o inciso I do parágrafo anterior poderão ser indicados apenas na linha correspondente à primeira nota fiscal listada.

§ 3o  O valor do imposto a das contribuições retido será compensado pela empresa emitente da nota fiscal, na proporção de suas receitas, devendo o comprovante de retenção ser fornecido em seu nome.

§ 4o  A retenção, na forma deste artigo, implica a dispensa da retenção do imposto de renda na fonte de que trata o art. 53, inciso II, da Lei no 7.450, de 23 de dezembro de 1985.



Consórcio

Art. 14o  No caso de pagamentos a consórcios constituídos para o fornecimento de bens e serviços, inclusive a execução de obras e serviços de engenharia, a retenção deverá ser efetuada em nome de cada empresa participante do consórcio, inclusive da administradora.

Parágrafo único. Nesta hipótese, a empresa administradora do consórcio deverá apresentar à unidade pagadora documento de cobrança discriminando o nome, o CGC e o valor correspondente da receita de cada empresa participante do consórcio.



Refeição-Convênio, Vale Transporte e Vale-Combustível

Art. 15. No caso de pagamentos de refeições-convênio (tíquete-alimentação, tíquete-refeição), Vale-Transporte e Vale-Combustível, a base de cálculo corresponde ao valor da corretagem ou comissão cobrada pela pessoa jurídica prestadora de serviço.

§ 1o  Para efeito deste artigo, o valor da corretagem ou comissão deverá ser destacado na nota fiscal de serviços. 

§ 2o  Não havendo cobrança dos encargos mencionados neste artigo, a empresa deverá fazer constar da nota fiscal a expressão “Valor da corretagem ou comissão zero”.

§ 3o  Na inobservância do disposto nos §§ 1o e 2o a retenção será efetuada sobre o total a pagar.



Derivados de Petróleo e de Álcool Etílico

Art. 16.  Não cabe a retenção do PIS/PASEP e da COFINS nos pagamentos efetuados aos comerciantes varejistas de derivados de petróleo e de álcool etílico para fins carburantes, relativos a produtos constantes da tabela de preços máximos fixados para venda a varejo, sujeitos à substituição tributária, nos termos do art. 4o da Lei Complementar no 70, de 30 de dezembro de 1991, e art. 6o da Medida Provisória no 1.546-21, de 10 de julho de 1997.



 Pessoa Jurídica Residente ou Domiciliada no Exterior

Art. 17.  No pagamento à pessoa jurídica residente ou domiciliada no exterior, não será efetuada a retenção do imposto de renda e das contribuições na forma do art. 2o desta Instrução Normativa.

§ 1o  Sobre esses pagamentos incidirá o imposto de renda na fonte, a ser retido pelo órgão pagador, calculado à alíquota de quinze por cento.

§ 2o  No caso em que o pagamento aos beneficiários de que trata este artigo for efetuado pelo órgão, por intermédio de agência de propaganda, a obrigação de reter e recolher o imposto de renda na fonte é desta.



Hipóteses em que não Haverá Retenção

Art. 18.  Não será feita a retenção do imposto de renda e das contribuições de que trata esta Instrução Normativa:

I - nos pagamentos efetuados pelas seguintes entidades:

Ordem dos Advogados do Brasil - OAB;

confederação de classes;

conselhos federais e regionais representativos de classes;

II - nos pagamentos efetuados a:

pessoas jurídicas optantes pelo SIMPLES;

pessoas jurídicas exclusivamente distribuidoras de jornais e revistas;

condomínios de edifícios ou casas residenciais e comerciais;

cooperativas de trabalho, associações de profissionais ou assemelhadas, de que trata o art. 45 da Lei no 8.541, de 23 de dezembro de 1992, alterado pelo art. 64 da Lei no 8.981, de 20 de janeiro de 1995;

fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público;

entidades beneficentes de assistência social, observado o disposto nos parágrafos deste artigo;

entidade binacional ITAIPU;

empresa de transporte estrangeira.

III - nos pagamentos efetuados sob a forma de suprimento de fundos, até o limite estabelecido pelo art. 1o da Portaria MF no 492, de 31 de agosto de  1993;

IV - nos pagamentos de prestações relativas à aquisição de bem financiado por instituição financeira.

§ 1o  A comprovação da condição de optante pelo SIMPLES far-se-á mediante apresentação de cópia do termo de opção de que trata a Instrução Normativa SRF no 75, de 26 de dezembro de 1996.

§ 2o  Nos pagamentos  às entidades mencionadas na alínea “d” do inciso II, será retido o imposto de renda à alíquota de 1,5% (um e meio por cento) sobre as importâncias relativas aos serviços pessoais prestados por seus associados.



Art. 19.  Não serão retidos os valores correspondentes ao imposto de renda, à contribuição social sobre o lucro líquido e ao PIS/PASEP, no caso de pagamento efetuado a qualquer entidade sem fins lucrativos, inclusive de caráter educacional, cultural, científico, artístico, literário, recreativo e esportivo.

Parágrafo único.  O valor a ser retido será determinado mediante a aplicação do percentual de 3% (três por cento) correspondente à COFINS.

Art. 20.  O recolhimento ao Tesouro Nacional do valor retido na forma do artigo anterior será efetuado sob o código 6243.

Art. 21.  Para efeito do disposto no art. 18, inciso II, alínea “f”, e no art. 19, a entidade deverá apresentar à unidade pagadora, declaração, na forma do Anexo II ou Anexo III, conforme o caso, em duas vias, assinada pelo seu representante legal.

§ 1o  A instituição responsável pela retenção arquivará a 1a via da declaração, em ordem alfabética, que ficará à disposição da Secretaria da Receita Federal, devendo a 2a via ser devolvida ao interessado, como recibo.

§ 2o  A instituição responsável pela retenção deverá enviar à Secretaria da Receita Federal relação contendo o nome ou razão social e o número de inscrição no CGC das entidades de que trata o caput, até o último dia útil do mês de março do ano-calendário subsequente ao dos pagamentos efetuados.

§ 3o  As informações previstas no § 2o serão enviadas em arquivo magnético, cujas especificações serão definidas em ato emitido pela Secretaria da Receita Federal.

Art. 22.  No caso de pessoa jurídica amparada pela suspensão da exigibilidade do crédito tributário nas hipóteses a que se referem os incisos II e IV do art. 151 do Código Tributário Nacional (Lei no 5.172, de 1996) ou de sentença judicial transitada em julgado, determinando a suspensão do pagamento do IRPJ ou de qualquer das contribuições referidas nesta Instrução Normativa, o órgão ou a entidade que efetuar o pagamento deverá calcular, individualmente, os valores do IRPJ e das contribuições considerados devidos, aplicando as alíquotas correspondentes, e efetuar o recolhimento em DARF distintos para cada um deles, utilizando-se os seguintes códigos:

I - 6243 - no caso de COFINS;

II - 6228 - no caso de CSLL;

III - 6256 - no caso de IRPJ;

IV - 6230 - no caso de PIS/PASEP.

§ 1o  Ocorrendo qualquer das situações previstas neste artigo, o beneficiário do rendimento deverá apresentar à fonte pagadora, a cada pagamento, a comprovação de que a não retenção continua amparada por medida judicial.

§ 2o  A retenção e o recolhimento em códigos distintos, na forma deste artigo, aplica-se também quando a pessoa jurídica beneficiária do pagamento gozar de isenção do IRPJ ou de qualquer das contribuições de que trata esta Instrução Normativa.

Art. 23.  O órgão ou entidade que efetuar a retenção deverá fornecer, à pessoa jurídica beneficiária do pagamento, comprovante anual da retenção, até 28  de fevereiro do ano subsequente, informando, relativamente a cada mês em que houver sido efetuado pagamento:

código de retenção;

a natureza do rendimento;

o valor pago, assim entendido o valor antes de efetuada a retenção;

o valor retido.

§ 1o  A fonte pagadora poderá emitir o comprovante anual de retenção em meio magnético, conforme especificações da Coordenação-Geral de Tecnologia e Sistema de Informações Econômico Fiscais - COTEC, da Secretaria da Receita Federal.



§ 2o  Como forma alternativa de comprovação da retenção, poderá órgão ou a entidade fornecer ao beneficiário do pagamento cópia impressa do DARF, desde que este contenha, no campo destinado a observações, o valor pago, correspondente ao fornecimento dos bens ou da prestação dos serviços.

§ 3o  Anualmente, até 28 de fevereiro do ano subsequente, os órgãos ou as entidades que efetuarem a retenção de que trata esta Instrução Normativa deverão apresentar, à unidade da Secretaria da Receita Federal, na Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte - DIRF, discriminando, mensalmente, o somatório dos valores pagos e o total retido, por contribuinte e código de recolhimento.

Art. 24.  Os procedimentos adotados para a retenção de que trata esta Instrução Normativa serão observados até que seja implantado sistema automático de retenção e recolhimento.

§ 1o  A Secretaria do Tesouro Nacional em articulação com a Secretaria da Receita Federal desenvolverá o sistema de que trata o caput deste artigo, que será implantado mediante ato conjunto dessas Secretarias.

§ 2o  A Secretaria da Receita Federal disponibilizará, aos usuários do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal  - SIAFI, consulta ao cadastro de contribuintes, para fins de comprovação da condição de optante pelo SIMPLES e, em conseqüência, cessará a exigência prevista no  § 1o do art. 18.

Art. 25.  As disposições constantes dos arts. 2o e 18o desta Instrução Normativa alcançam somente a retenção na fonte do IRPJ, CSLL, COFINS, e PIS/PASEP, realizada para fins de atendimento ao estabelecido no art. 64 da Lei no 9.430/96, não alterando o regime de tributação a que estão sujeitas as pessoas jurídicas beneficiárias dos respectivos pagamentos, conforme o estabelecido nos arts. 15 da Lei no 9.249, de 26 de dezembro de 1995, e 1o e 2o da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

Art. 4o da IN 3 (Art. 26 “REVOGADO”)  Fica aprovado o “Comprovante Anual de Retenção de IRPJ, CSLL, COFINS e PIS/PASEP”, constante do Anexo Único ”ex- anexo IV” a esta Instrução Normativa.

Art. 27.  As unidades locais da Secretaria da Receita Federal e da Secretaria Federal de Controle, no âmbito de suas respectivas competências, orientarão os órgãos e entidades pagadores na execução do disposto nesta Instrução Normativa e verificarão o cumprimento das normas nela estabelecidas

Art. 28.  Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as IN Conjunta SRF-STN-SFC/Nos 001, de 09 de janeiro de 1997, 002, de 29 de janeiro de 1997, 003, de 05 de fevereiro de 1997.





EVERARDO MACIEL 			EDUARDO AUGUSTO GUIMARÃES

Secretário da Receita Federal 		Secretário do Tesouro Nacional





DOMINGOS POUBEL DE CASTRO

Secretario Federal de Controle

�

INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA NO 4, DE 18 DE AGOSTO DE 1997 (continuação)





��TABELA DE RETENÇÃO������������NATUREZA DO BEM FORNECIDO�ALÍQUOTAS�PERCENTUAL�CÓDIGO��OU DO SERVIÇO PRESTADO�����A SER �DE�����IR�CSLL�COFINS�PIS�APLICADO�RECOLHI��������PASEP��MENTO���(01)��(02)�(03)�(04)�(05)�(06)�(07)�� - alimentação;���������� - energia elétrica;��1,2�1,0�3,0�0,65�5,85�6147�� - serviços prestados com o emprego de��������   materiais, inclusive de limpeza;�������� - serviços hospitalares;��������� - transporte de cargas;��������� - mercadorias e bens em geral, exceto��������   os relacionados no código 6150.�������� - combustível derivado de petróleo,�0,24�1,0�3,0�0,65�4,89�6150��   álcool etílico carburante e gás natural (*)�������� - passagens aéreas, rodoviárias e de-�2,4�1,0�3,0�0,65�7,05�6175��   mais serviços de transporte de ��������   passageiros.��������� - serviços prestados Por bancos comer-�2,4�1,0�3,0�0,65�7,05�6188��   ciais, bancos de investimento, bancos��������   de desenvolvimento, caixas econômi-��������   cas, sociedades de crédito, financia-��������   mento e investimento, sociedade   de ��������   crédito imobiliário, sociedades corre-��������   toras de títulos, valores mobiliários  e��������   câmbio, distribuidora de títulos e  va- ��������   lores mobiliários, empresas de    ar-��������   rendamento mercantil,  cooperativas ��������   de crédito, empresas de      seguros��������   privados e de  capitalização e   enti-��������   dades de previdência aberta.�������� - serviços de abastecimento de água;�4,8�1,0�3,0�0,65�9,45�6190�� - telefone;���������� - correios e telégrafos;��������� - vigilância;���������� - limpeza, sem emprego de materiais;�������� - locação de mão-de-obra;��������� - intermediação de negócios;�������� - administração, locação ou cessão de��������   bens imóveis, móveis e direitos     de��������   qualquer natureza;��������� - factoring;���������� - demais serviços.�������������������

�ANEXO 7



SIAFI99-MANUALMF-CONSULTA-CONMANMF 	(CONSULTA MANUAL)



MSF-MANUAL SIAFI 		08/03/99 11:58 USUARIO:  

Código: 23.00.00  Vigência: 01/02/1999

Doc: 001/001 Tela: 058/060

Limite estabelecido  pela STN para Pagamento de Despesas via Conta Única.

REVOGADA PELA IN/STN/N. 2, DE 20/03/98.

 

  97/04-Conj.  20/08/97   Dispõe sobre a retenção de tributos   e  contribuições  nos pagamentos efetuados, a   pessoas  jurídicas,  por órgãos, autarquias e    fundações   da   administração  publica federal.

REVOGA A IN CONJUNTA SRF-STN-SFC/N.01, DE 09/01/97;

REVOGA A IN CONJUNTA SRF-STN-SFC/N.02, DE 29/01/97;

REVOGA A IN CONJUNTA SRF-STN-SFC/N.03, DE 05/02/97;

 -RETIFICACAO DOU N. 166, de 29/08/97, seção I,  pagina 18876. (OF.N. 1736/97);

ALTERADA P/ IN CONJUNTA SRF-STN-SFC/N.3, DE 16/11/98;

ALTERADA PELA IN SRF/N.28, DE 01/03/99.

 



DOMINGOS POUBEL DE CASTRO

Secretario Federal de Controle



OBS: A  Instrução  Normativa  da SRF n.28, de 1. de marco de 1999, alterou, no anexo  I da IN CONJUNTA SRF/STN/SFC 04, de 18 de agosto de 1997, a alíquota da  COFINS  para 3%, para todos os itens e, a alíquota do PIS/PASEP para "serviços  bancários  e  outros" para 0,65%,  valendo ambas para todos os fatos geradores  ocorridos  a  partir  de 1.  de  fevereiro  de 1999.  Com  isso, os  totais de  retenção, para  todos  os itens, foram alterados, de acordo com a ordem destes  na tabela, para 5,85, 4,89, 7,05, 7,05 e 9,45.









TABELA DE RETENCAO

 

(*) Não cabe a retenção do PIS/PASEP e da COFINS nos pagamentos efetuados a distribuidoras e comerciantes varejistas de derivados de petróleo e de gás e, aos comerciantes varejistas de álcool para fins carburantes, haja vista que essas contribuições deverão ser recolhidas pelas refinarias de petróleo e distribuidoras de álcool, respectivamente, pelo regime de substituição tributária, de acordo com o artigo 16 desta IN e os artigos 4., 5 e 6 da Lei no 9.718, de 27/11/98.









�ANEXO 7 (continuação)





DECLARAÇÃO A QUE SE REFERE O ART. 21 (modelo 1)





Ilmo. Sr.

�

�



�(Nome da entidade), com sede (endereço completo), inscrita no CGC sob o no ....., requer a V. Sa. Seja fornecida à.				(nome da entidade pagadora), para fins de não incidência na fonte do imposto de renda, da contribuição social sobre o lucro líquido, da contribuição para a seguridade social - COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP, a que se refere o art. 64 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, declara que é entidade beneficente de assistência social.



Para esse efeito, a requerente informa que:

I - preenche os seguintes requisitos, cumulativamente:

é reconhecida como de utilidade pública federal e estadual ou do Distrito Federal ou municipal;

é portadora do Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos, fornecido pelo Conselho Nacional de Serviço Social;

promove assistência social beneficente, inclusive educacional ou de saúde, a menores, idosos, excepcionais ou pessoas carentes;

não percebem seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores, remuneração e não usufruem vantagens ou benefícios a qualquer título;

aplica integralmente seu resultado operacional na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais;

apresenta, anualmente, ao órgão do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS jurisdicionante de sua sede, relatório circunstanciado de suas atividades no exercício anterior.



II -  O signatário é representante legal da entidade, assumindo o compromisso de informar à Secretaria da Receita Federal a à unidade pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento à presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação destas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, o sujeitará, juntamente com as demais pessoas que para ela concorrerem, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1o da Lei no 8.137, de 27/12/90).



�Local e data 





ASSINATURA DO RESPONSÁVEL









�ANEXO 7 (continuação)







DECLARAÇÃO A QUE SE REFERE O ART. 21  (modelo 2)





Ilmo. Sr.



�								( autoridade a quem se dirige)



�(Nome da entidade), com sede (endereço completo), inscrita no CGC sob o no ....., requer a V. Sa. Seja fornecida à 			(nome da entidade pagadora), para fins de não incidência na fonte do imposto de renda, da contribuição social sobre o lucro líquido, e da contribuição para o PIS/PASEP, a que se refere o art. 64 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, declara que é entidade beneficente de assistência social.



Para esse efeito, a requerente informa que:

I - preenche os seguintes requisitos, cumulativamente:

é entidade sem fins lucrativos;

não percebem seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores, remuneração e não usufruem vantagens ou benefícios a qualquer título;

aplica integralmente seu resultado operacional na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais;

apresenta, anualmente, ao órgão do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS jurisdicionante de sua sede, relatório circunstanciado de suas atividades no exercício anterior.



II -  O signatário é representante legal da entidade, assumindo o compromisso de informar à Secretaria da Receita Federal a à unidade pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento à presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação destas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, o sujeitará, juntamente com as demais pessoas que para ela concorrerem, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1o da Lei no 8.137, de 27/12/90).





�Local e data 





ASSINATURA DO RESPONSÁVEL

�ANEXO 8



MINISTÉRIO DA FAZENDA�COMPROVANTE ANUAL DE RETENÇÃO DE IRPJ, CSLL,��SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL�COFINS E PIS/PASEP (LEI NO 9.430/96, ART.64)���ANO-CALENDÁRIO 199____�������1 . FONTE PAGADORA PESSOA JURÍDICA�����NOME EMPRESARIAL���CNPJ��ENDEREÇO� ����CIDADE��UF�TELEFONE�������2 . PESSOA JURÍDICA BENEFICIÁRIA DOS RENDIMENTOS�����CNPJ�NOME EMPRESARIAL���������3 . VALOR PAGO  E IMPOSTO E CONTRIBUIÇÕES RETIDOS NA FONTE������MÊS                      COD.RETENÇÃO�NATUREZA DO RENDIMENTO�VALOR PAGO

R$�VALOR RETIDO

R$��JANEIRO�����FEVEREIRO�����MARÇO�����ABRIL�����MAIO�����JUNHO�����JULHO�����AGOSTO�����SETEMBRO�����OUTUBRO�����NOVEMBRO����������4 . INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES����������������������������������� �����5 . RESPONSÁVEL PELAS INFORMAÇÕES�����NOME�DATA�ASSINATURA�������������







PUBLICADO NO DOU DE 19/11/98









�ANEXO 9

IRRF

Tabela Progressiva Mensal a partir de Janeiro/98��Base de cálculo mensal�Alíquota�Parcela a deduzir��em R$�(%)�do imposto������em R$���������Até 900,00���isento� X ��Acima de 900,00 até 1.800,00�15,0�     135,00 ���acima de 1.800,00��27,5�     360,00 ���

OCORRÊNCIA DE MAIS DE UM PAGAMENTO DE RENDIMENTOS NO MÊS A UM MESMO BENEFICIÁRIO.

Quando houver mais de um pagamento de rendimentos, a qualquer título, no mês, a um mesmo beneficiário, a fonte pagadora deverá proceder ao desconto do imposto por ocasião de cada pagamento, determinando a base de cálculo a partir do somatório dos rendimentos pagos no mês, a qualquer título, e compensar o imposto retido por ocasião do(s) pagamento(s) feito(s) anteriormente, dentro do mês.



EXEMPLO:

Admita-se que nos dias 09.01 e 20.01. 98 uma empresa pública ou privada pague a um autônomo, respectivamente, as importâncias de R$ 4.000,00 e R$ 6.200,00, relativas a serviços prestados.



Considerando-se que não há nenhuma dedução a efetuar, o desconto do imposto será feito da seguinte forma:



Cálculo do Imposto de Renda na fonte em 09.01.98:

Base de cálculo.				R$ 4.000,00

Cálculo do imposto:

27,5% S/ R$ 4.000,00			.= R$ 1.100,00



II. Cálculo do Imposto de Renda em 20.01.98:

Base de cálculo:

4.000,00 + R$ 6.200,00 = R$ 10.200,00



Cálculo do imposto:

27,5 S/ R$ 10.200,00.			R$  2.805,00

Parcela a deduzir 				( R$   360,00)

Imposto devido.				R$  2.445,00

Imposto retido em 09.01.98.		( R$   740,00)

Imposto a reter 				R$   1.705,00



OBSERVAÇÃO IMPORTANTE:

CASO OS DOIS PAGAMENTOS OU MAIS, SEJAM EFETUADOS SIMULTÂNEAMENTES EM DUAS OU MAIS APs, DENTRO DE UM MESMO MÊS, OS VALORES DEVERÃO SER SOMADOS PARA FORMAREM BASE DE CÁLCULO, NÃO PODENDO APLICAR-SE A TABELA PROGRESSIVA EM SEPARADO. 

�ANEXO 10



CONTRIBUIÇÔES SOCIAIS - AUTÔNOMOS - INSS

(Lei Complementar 84)



Art. 1o . Para a manutenção da Seguridade Social, ficam instituídas as seguintes contribuições sociais:



I - a cargo das empresas e pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, no valor de quinze por cento do total das remunerações ou retribuições por elas pagas ou creditadas no decorrer do mês, pelos serviços que lhe prestem, sem vínculo empregatício, os segurados empresários, trabalhadores autônomos, avulsos e demais pessoas físicas; 



Art. 3o  .   Quando a contribuição prevista no artigo 1o , se referir a pagamento a autônomo que esteja contribuindo em classe de salário-base sobre a qual incida a alíquota máxima, o responsável pelos recolhimentos poderá optar pela contribuição definida nos artigos citados, ou por efetuar o pagamento de vinte por cento do salário-base da classe em que o autônomo estiver enquadrado.



Parágrafo 1o  - Na hipótese do autônomo estar dispensado do recolhimento de contribuição sobre salário-base, considerar-se-á, para fins deste artigo, o salário-base da classe inicial. 



Parágrafo 2o  -  Na hipótese de o autônomo estar contribuindo em uma das três primeiras classes de salário-base, a  contribuição corresponderá a vinte por cento do salário-base da Classe 4.



Art. 4o   .  As contribuições a que se refere esta Lei Complementar serão arrecadadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e estarão sujeitas às mesmas condições, prazos, sanções e privilégios, inclusive no que se refere à cobrança judicial, constantes das normas gerais ou especiais pertinentes às demais contribuições arrecadadas por essa entidade.



Entendemos também, a necessidade de normatização por parte da Coordenação de Recursos Humanos, tendo em vista que a empresa/instituição, deverá preparar folha de pagamento da remuneração paga ou creditada a todos as pessoas físicas previstas, discriminando nome, numero de inscrição, serviço prestado, classe de enquadramento, valor do serviço e da contribuição. A contribuição prevista nesta pesquisa é exigível desde a competência MAIO/96 e a instituição deverá recolher a contribuição em Guia de Recolhimento da Previdência Social (GRPS ELETRÔNICA), na mesma data das demais contribuições a seu cargo, preferencialmente no mesmo documento de arrecadação das Contribuições incidentes sobre a folha de salários.











�ANEXO 10 (continuação)



LEI COMPLEMENTAR 84 - ESCLARECIMENTOS



DA: COORDENAÇÃO DE ARRECADAÇÃO DO INSS



A respeito da aplicação da Lei Complementar nr. 84, de 18/01/96, vimos esclarecer o que segue:



A lei não se refere somente a empresa publica, ela é irrestrita;



As empresas que prestam serviços continuados não se enquadram na situação da lei, uma vez que as pessoas que lhes prestam serviços certamente detém vínculo empregatício em relação as mesmas. Trata-se, portanto, de terceirização;



O comprovante de recolhimento do INSS deve ser exigido do autônomo para a questão do enquadramento;



Não se desconta do autônomo para recolhimento a empresa, quer pública ou privada, recolhe ao INSS em relação ao autônomo que lhe presta serviço, podendo optar por 15% ou 20% da seguinte forma.



- 15% sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, a qualquer título, no decorrer do mês, aos trabalhadores autônomos e equiparados, trabalhadores avulsos, médicos residentes e demais pessoas físicas sem vínculo empregatício;

 - 20% sobre o salário-base correspondente a classe em que o autônomo estiver enquadrado desde que posicionado nas classes de 4 a 10; ou

20% sobre o salário-base da classe 4, se o autônomo estiver posicionado nas classes 1, 2, ou 3; ou

20% sobre o salário da classe 1, se o autônomo estiver dispensado do recolhimento sobre a escala do salário-base, por já estar contribuindo sobre o limite máximo do salário de contribuição.

OBS: A opção de contribuir com 20% sobre o salário base somente será admitida quando o profissional autônomo ou equiparado contratado estiver inscrito no regime geral da previdência social - RGPS - na condição de autônomo ou equiparado e em dia com suas contribuições providenciarias (carne).



OBSERVAÇÕES IMPORTANTES:



A empresa deverá exigir do segurado cópia do comprovante de recolhimento referente a competência vencida, a qual terá que ser arquivada junto a GRPS por (dez) anos. 



Mesmo no caso dos trabalhadores que fazem capinas e outros trabalhos pagos por suprimento de fundos, conforme especificado deve haver o recolhimento das contribuições para o INSS.



No caso específico de “PEQUENOS SERVIÇOS” pagos por suprimento de fundos, poderá haver duas alternativas de recolhimento:

�SE A PRESTAÇÃO DE CONTAS DO SUPRIMENTO DE FUNDOS FOR FEITA NO MÊS DA CONCESSÃO, O RECOLHIMENTO DOS 15% DA CONTRIBUIÇÃO SOBRE O PAGAMENTO DO “PEQUENO SERVIÇO” A CARGO DO ÓRGÃO/UNIDADE/CONVENIADA, DEVERÁ SER FEITO JUNTAMENTE COM AS DEMAIS CONTRIBUIÇÃO POR MEIO DO SIAFI.



PORÉM, SE A PRESTAÇÃO DE CONTAS DO SUPRIMENTO DE FUNDOS FOR FEITA NO FINAL DO PRAZO DOS 90 DIAS REGULAMENTARES, O RECOLHIMENTO DEVERÁ SER FEITO, POR GRPS SÉPIA (PAPEL) NA REDE BANCÁRIA, NO MÊS SUBSEQUENTE AO DO PAGAMENTO DO “PEQUENO SERVIÇO”.





NÃO SE DESCONTA DO AUTÔNOMO PARA RECOLHIMENTO O ÓRGÃO/UNIDADE/CONVENIADA, QUER PÚBLICO OU PRIVADO, RECOLHE AO INSS EM RELAÇÃO AO AUTÔNOMO QUE LHE PRESTA SERVIÇO, PODENDO OPTAR POR 15% OU 20%, CONFORME ORIENTAÇÃO.



Disponibilidade na Rede em, 06 de Outubro de 1998.  







� ANEXO 11



 RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA, SOBRE OS SERVIÇOS PRESTADOS POR TRABALHADORES AUTÔNOMOS E DEMAIS PESSOAS FÍSICAS.



CONTRIBUIÇÃO DE 15% SOBRE OS SERVIÇOS PRESTADOS PELO CONSULTOR ANDRÉ LARA DE ALMEIDA NO MÊS DE JUNHO DE 1999, PAGO ATRAVÉS DA AP 001/99



�	

	MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL-MPAS�3. CÓDIGO DE      PAGAMENTO�2402��	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS

�4. COMPETÊNCIA�06/1999��GUIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL – GPS�5. IDENTIFICADOR�37.787.094/ 0001-40��1. 	NOME OU RAZÃO SOCIAL/FONE/ENDEREÇO:�6. VALOR DO INSS�1.500,00��IBGE / 514-0849

AV.Franklin Roosevelt 146�7.����8.���2.VENCIMENTO

(Uso exclusivo INSS)��9. VALOR DE OUTRAS ENTIDADES���ATENCÃO: É vedada a utilização de GPS para recolhimento de receita de valor inferior ao estipulado em Resolução publicada pelo INSS. A receita que resultar valor inferior deverá ser adicionada à contribuição ou importância correspondente nos meses subseqüentes, até que o total seja igual ou superior ao valor mínimo fixado�10. ATM/MULTA E       JUROS����11. TOTAL����12. AUTENTICAÇÃO BANCÁRIA









 ��























�ANEXO 12

OS/INSS/DAF Nº 205/1999

Instruções de Preenchimento da Guia da Previdência Social - GPS



CAMPO 1 -	NOME OU RAZÃO SOCIAL/FONE/ENDEREÇO

	Informar o nome do contribuinte ou sua razão social, número do Telefone e respectivo endereço.

CAMPO 2 - 	VENCIMENTO (Uso exclusivo INSS)

	Preenchimento exclusivo pelo INSS.

CAMPO 3 -	CÓDIGO DE PAGAMENTO

	Informar o código de pagamento referente ao valor que está sendo recolhido (verificar Tabela de Códigos de Pagamento)

CAMPO 4 - 	COMPETÊNCIA

	Informar a competência com 2 (dois) dígitos para o mês e 4 (quatro) dígitos para o ano.

	No caso de contribuinte individual optante pelo recolhimento trimestral, registrar como competência o último mês do trimestre.

CAMPO 5 -	IDENTIFICADOR

	Registrar a identificação do contribuinte no CGC/CNPJ, CEI ou NIT

CAMPO 6 -	VALOR DO INSS

	Registrar o valor da contribuição a ser recolhido (parte empresa e segurado), subtraindo-se o valor a ser compensado em decorrência de recolhimento indevido e as deduções relativas aos valores pagos a título de salário-família e salário-maternidade aos empregados, todos em valores originários. Esclarecimentos adicionais, consultar o Manual de Preenchimento da GPS.

CAMPO 7 -	(Não preencher).

CAMPO 8 -	(Não preencher).

CAMPO 9 - 	VALOR DE OUTRAS ENTIDADES

	Registrar o valor da contribuição a ser recolhida, em função de dispositivos legais para outras Entidades: FNDE, INCRA, SENAI, SESI, SENAC, SESC, SEBRAE, DPC, FAER, SENAR, SEST, SENAT e SESCOOP.

CAMPO 10 -	ATM/MULTA/JUROS

	Registrar o somatório de atualização monetária, se houver, multa e juros de mora devido em decorrência de recolhimento fora do prazo de vencimento, calculados sobre o somatório dos valores registrados nos campos 6 e 9.

CAMPO 11 -	TOTAL

	Registrar o somatório dos campos 6, 9 e 10

CAMPO 12 -	AUTENTICAÇÃO BANCÁRIA

	Destinado a autenticação, pelo agente arrecadador, do valor recolhido.











�ANEXO 13



OS/INSS/DAF N.º 205/1999

Relação de Códigos de Pagamento

Código�Descrição��1007�Contribuinte Individual Normal – NIT��1104�Contribuinte Individual Trimestral – NIT��1201�GRC Contribuinte Individual – DEBCAD (USO EXCLUSIVO DO INSS)��2003�Empresas Optantes pelo Simples – CGC��2100�Empresas em Geral – CGC��2119�Empresas em Geral – CGC – Pagamento exclusivo de outras Entidades��2135�Empresas em Geral – CGC – Convênio com o FNDE��2208�Empresas em Geral – CEI��2216�Empresas em Geral – CEI – Pagamento exclusivo de outras Entidades��2232�Empresas em Geral - CEI - Convênio com o FNDE��2305�Filantrópicas com Isenção – CGC��2321�Filantrópicas com isenção – CEI��2402�Órgãos do Poder Público – CGC��2429�Órgãos do Poder Público – CEI��2500�Receita Bruta de Espetáculos Desportivos e Contratos de Patrocínio - CGC��2607�Comercialização da Produção Rural – CGC��2615�Comercialização da Produção Rural - CGC – Pagamento exclusivo de outras Entidades��2631�Contribuição retida sobre NF/Fatura da prestadora de serviço - CGC��2640�Contribuição retida sobre NF/Fatura da Prestadora de Serviços, CNPJ, exclusivo para órgão do Poder Público, Administração direta, Autarquia e Fundação Federal, Estadual, do Distrito Federal ou Municipal��2658�Contribuição retida sobre NF/Fatura da prestadora de serviço - CEI��2704�Comercialização da Produção Rural – CEI��2712�Comercialização da Produção Rural - CEI – Pagamento exclusivo de outras Entidades��2801�Reclamatória Trabalhista – CEI��2810�Reclamatória Trabalhista - CEI – Pagamento exclusivo de outras Entidades��2909�Reclamatória Trabalhista – CGC��2917�Reclamatória Trabalhista - CGC – Pagamento exclusivo de outras Entidades��3000�ACAL – CGC��3107�ACAL – CEI��3204�GRC Contribuição de Empresa Normal – DEBCAD (USO EXCLUSIVO DO INSS)��4006�Pagamento de Débito - DEBCAD (USO EXCLUSIVO DO INSS)��4103�Pagamento de Débito - CGC (USO EXCLUSIVO DO INSS)��4200�Pagamento de Débito Normal - Número do Título de Cobrança (USO EXCL. DO INSS)��4308�Pagamento de Parcelamento Adm. – Número do Título de Cobrança (USO EXCL. DO INSS)��6009�Pagamento de Dívida Ativa Débito – Referência (USO EXCLUSIVO DO INSS)��6106�Pagamento de Dívida Ativa Parcelamento – Referência (USO EXCLUSIVO DO INSS)��6203�Pagamento de Dívida Ativa Ação Judicial – Referência (USO EXCLUSIVO DO INSS)��6300�Pagamento de Dívida Ativa Cobrança Amigável - Referência (USO EXCL. DO INSS)��8001�Financiamento Imobiliário - Referência (USO EXCLUSIVO DO INSS)��8109�Aluguéis - Referência (USO EXCLUSIVO DO INSS)��8206�Alienação de Bens Imóveis - Referência (USO EXCLUSIVO DO INSS)��9008�Benefício - NB (USO EXCLUSIVO DO INSS)���ANEXO 14

ORDEM DE SERVIÇO INSS/DAF Nº 209, de 20 de maio de 1999.

(D.O.U. 28.05.99)

Estabelece procedimentos de arrecadação e fiscalização da retenção incidente sobre o valor dos serviços e das contribuições devidas sobre a remuneração decorrente da prestação de serviços através de cessão de mão-de-obra ou empreitada.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Constituição Federal de 1988; Lei 556, de 25/06/1850 - Código Comercial; Lei 3.071, de 01/02/1916 - Código Civil; Lei 5.172, de 25/10/66 - Código Tributário Nacional; Lei 6.019, de 06/01/74; Lei 7.102, de 20/06/83; Lei 8.212, de 24/07/91; Lei 8.863, de 28/03/94; Lei 8.666, de 21/06/93; Lei 9.317, de 05/12/96; Lei 9.711, de 20/11/98; Decreto - Lei 5.452, de 01/05/43 - CLT; Decreto 89.056, de 24/11/83; Decreto 3.048, de 06.05.1999;

O DIRETOR DE ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 175, inciso III, do Regimento Interno do INSS, aprovado pela Portaria MPS n° 458, de 24 de setembro de 1992; considerando os artigos 219 e 220 do Decreto nº 3.048, de 06/05/1999 publicado em 07/05/1999; considerando a necessidade de adequar os procedimentos estabelecidos para a arrecadação e fiscalização da retenção incidente sobre o valor do serviço contido na nota fiscal, fatura ou recibo e das contribuições devidas sobre a remuneração decorrente de serviços executados mediante cessão de mão-de-obra ou empreitada;

RESOLVE determinar que a arrecadação e a fiscalização da retenção efetuada pela empresa contratante e das contribuições recolhidas da empresa contratada, decorrentes da contratação de serviços mediante cessão de mão-de-obra ou empreitada, sejam realizadas em consonância com os critérios e procedimentos estabelecidos neste ato. 

I - DOS CONCEITOS

1 - Entende-se por CESSÃO DE MÃO-DE-OBRA, a colocação à disposição da contratante, em suas dependências ou nas de terceiros, de segurados que realizem serviços contínuos relacionados ou não com a atividade-fim da empresa, independentemente da natureza e da forma de contratação.

1.1 - Ocorre a colocação nas dependências de terceiros quando a empresa contratada aloca o segurado cedido em dependências determinadas pela empresa contratante, que não sejam pertencentes àquela ou a esta.

1.2 - Serviços contínuos são aqueles que se constituem em necessidade permanente do contratante, ligados ou não a sua atividade fim, independente de periodicidade. 

2 - EMPRESA DE TRABALHO TEMPORÁRIO é a pessoa jurídica urbana cuja atividade consiste em colocar à disposição de outras empresas, em suas dependências ou nas de terceiros, temporariamente, trabalhadores devidamente qualificados, por ela remunerados e assistidos, de acordo com a Lei 6.019/74.

3 - EMPREITADA é a execução de tarefa, obra ou serviço, contratualmente estabelecida, relacionada ou não com a atividade fim da empresa contratante, nas suas dependências, nas da contratada ou nas de terceiros, tendo como objeto um fim específico ou resultado pretendido. 

3.1 - A empreitada será de lavor, quando houver somente fornecimento de mão-de-obra, e mista, quando houver fornecimento de mão-de-obra e material, podendo ocorrer, em ambos os casos, a utilização de equipamentos ou meios mecânicos para sua execução.

4 - CONTRATO POR EMPREITADA NA CONSTRUÇÃO CIVIL, para fins deste ato, é aquele celebrado por empresas proprietárias, donas de obra ou incorporadoras, com empresa contratada para execução de obra ou serviço na construção civil, no todo ou em parte. 

4.1 - CONTRATO POR EMPREITADA TOTAL é aquele celebrado exclusivamente com empresa construtora, registrada no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA, que assume a responsabilidade direta pela execução total da obra, com ou sem fornecimento de material;

4.1.1 - Compreende-se como execução total da obra a responsabilidade pela execução de todos os projetos a ela pertinentes .

4.2 - CONTRATO POR EMPREITADA PARCIAL é aquele celebrado com empresa prestadora de serviços na área de construção civil para execução de parte da obra com, ou sem, fornecimento de material.

4.3 - Considera-se OBRA DE CONSTRUÇÃO CIVIL a construção, demolição, reforma, ou ampliação de edificação, ou outra benfeitoria agregada ao solo ou ao subsolo.

5 - CONTRATO DE SUBEMPREITADA NA CONSTRUÇÃO CIVIL é o contrato celebrado entre empreiteira e outras empresas para a execução de obra ou de serviços na construção civil, no todo ou em parte, com ou sem fornecimento de material. 

6 -EMPRESA, é aquela definida no inciso I e parágrafo único do artigo 15 da Lei 8.212/91. 

6.1 - Não se aplicam as disposições deste ato à missão diplomática, à repartição consular de carreira estrangeira, à pessoa física e ao autônomo equiparado à empresa.

7 - ESTABELECIMENTO é uma unidade ou dependência integrante da estrutura organizacional, onde a empresa desenvolve suas atividades, sujeita à inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ ou Cadastro Específico do INSS - CEI, para os fins de direito e de fato, assim caracterizados no âmbito previdenciário.

7.1 - Entende-se, também, como estabelecimento da empresa a obra de construção civil matriculada no Cadastro Específico do INSS - CEI

8 - Entende-se por CONTRATANTE a empresa tomadora de serviços mediante cessão de mão-de-obra ou empreitada.

9 - Entende-se por CONTRATADA a empresa prestadora de serviços que os executa por cessão de mão-de-obra ou empreitada.

10 - Entende-se por RETENÇÃO o valor referente a antecipação compensável relativo à parcela de 11% (onze por cento) descontada pela empresa contratante, do valor bruto dos serviços realizados e constantes da nota fiscal, fatura ou recibo.

11 - Entende-se por COMPETÊNCIA em que serão realizadas a retenção e a compensação aquela a que corresponder a data da emissão da nota fiscal, fatura ou recibo.

II - DA CESSÃO DE MÃO-DE-OBRA E DA EMPREITADA 

12 - A contratante de serviços executados mediante cessão de mão-de-obra, inclusive em regime de trabalho temporário deverá reter 11% (onze por cento ) do valor dos serviços contidos na nota fiscal, fatura ou recibo. 

12.1 - Aplica-se a retenção aos seguintes serviços quando executados mediante cessão de mão-de-obra:

a) limpeza, conservação e zeladoria;

b) vigilância e segurança;

c) construção civil;

d) serviços rurais;

e) digitação e preparação de dados para processamento;

f) acabamento, embalagem e acondicionamento de produtos ;

g) cobrança;

h) coleta e reciclagem de lixo e resíduos;

i) copa e hotelaria;

j) corte e ligação de serviços públicos;

k) distribuição;

l) treinamento e ensino

m) entrega de contas e documentos;

n) ligação e leitura de medidores ;

o) manutenção de instalações, de máquinas e de equipamentos;

p) montagem;

q) operação de máquinas, equipamentos e veículos;

r) operação de pedágio e de terminais de transporte;

s) operação de transporte de cargas e passageiros;

t) portaria, recepção e ascensorista;

u) recepção, triagem e movimentação de materiais;

v) promoção de vendas e eventos;

w) secretaria e expediente;

x) saúde; 

y) telefonia, inclusive telemarketing; e

12.2 - Todos os serviços contratados com empresa de trabalho temporário na forma da Lei nº 6.019, de 03 de janeiro de 1974 estão sujeitos à retenção.

13 - A contratante de serviços por intermédio de empresa de trabalho temporário deverá reter 11% (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal, fatura ou recibo, ainda que figure discriminado item a título de taxa de administração ou de agenciamento, sendo admitida da base de cálculo da retenção apenas as deduções previstas no item 19.

14 - A contratante de serviços executados mediante empreitada deverá reter 11% (onze por cento) do valor dos serviços contidos na nota fiscal, fatura ou recibo, observado o disposto no item 15. 

14.1 - Aplica-se a retenção aos seguintes serviços executados mediante empreitada:

a) limpeza, conservação e zeladoria;

b) vigilância e segurança;

c) construção civil;

d) serviços rurais;

e) digitação e preparação de dados para processamento .

15 - Na empreitada na construção civil, aplicar-se-á a responsabilidade solidária de que trata o inciso VI, do artigo 30 da Lei 8.212/91, somente nos seguintes casos:

I - na contratação de execução de obra por empreitada total; e

II - quando houver o repasse integral do contrato nas mesmas condições pactuadas.

15.1 - A contratante, valendo-se da faculdade estabelecida no inciso VI do artigo 30 da Lei 8.212/91 e em conformidade com o inciso II do parágrafo 3° do art. 220 do Decreto 3.048/99, elidir-se-á da responsabilidade solidária com a contratada mediante a retenção e o recolhimento previstos no artigo 31 da citada Lei, na forma estabelecida neste ato.

16 - Não se aplicam às disposições deste ato, ficando dispensadas também da responsabilidade solidária, as contratações na construção civil relativas aos serviços exclusivos de: 

a) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras;

b) assessorias ou consultorias técnicas;

c) controle de qualidade de materiais;

d) Serviços geotécnicos e fundações (tirantes, estacas, sapatas, paredes, diafragma, entre outros) excetuando os radiers;

e) fornecimento de concreto usinado ou preparado;

f) jateamento de areia e hidrojateamento;

g) perfuração de poço artesiano;

h) elaboração de projetos; 

i) Ensaios geotécnicos de campo e laboratório (sondagens de solo, provas de carga, ensaios de resistência, amostragens, testes em laboratório de solos, entre outros afins);

j) Topografia;

k) Impermeabilização;

l) Sistema de ar condicionado e ventilação.

III - DAS DEDUÇÕES DA BASE DE CÁLCULO DA RETENÇÃO

17 - A contratada que esteja obrigada a fornecer material ou dispor de equipamentos próprios ou de terceiros indispensáveis à execução do serviço, cujos valores estejam estabelecidos contratualmente, sendo as parcelas correspondentes discriminadas na nota fiscal, fatura ou recibo, os respectivos valores não estarão sujeitas à retenção.

17.1 - Na hipótese de não constar no contrato os valores referentes a material ou equipamentos, deverão ser discriminadas as respectivas parcelas na nota fiscal, fatura ou recibo, não se admitindo que o valor relativo aos serviços seja inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor bruto.

17.1.1 - Quando a utilização de equipamento não estiver estabelecida em contrato, porém for inerente à execução do serviço, aplica-se o disposto no subitem anterior.

17.2 - O valor do material fornecido ao contratante a ser discriminado na nota fiscal, fatura ou recibo não poderá ser superior ao valor de sua aquisição para fins de dedução da base de cálculo da retenção.

17.3 - Na construção civil, quando os serviços abaixo relacionados forem executados com equipamentos mecânicos, não constando no contrato o valor referente a equipamento, deverá ser discriminada a respectiva parcela na nota fiscal, fatura ou recibo, não podendo a importância relativa aos serviços em relação ao valor bruto ser inferior a: 

Drenagem 50% (cinquenta por cento)

Obras de arte (pontes e viadutos) 45% (quarenta e cinco por cento)

Pavimentação asfáltica 10% (dez por cento)

Terraplenagem / Aterro Sanitário 15% (quinze por cento)

Demais serviços com utilização de meios mecânicos 35% (trinta e cinco por cento)

17.4 - Na prestação de serviços mediante cessão de mão-de-obra relativa à operação de transportes de cargas e passageiros cujos veículos e respectivas despesas de combustível e manutenção corram por conta da contratada e não havendo discriminação no contrato do valor das respectivas parcelas, a base de cálculo da retenção não será inferior a 30% (trinta por cento) do valor bruto da nota fiscal, fatura ou recibo.

17.5 - Os percentuais de que trata este item representam o valor relativo aos serviços contidos no valor total da nota fiscal, fatura ou recibo, devendo ser, por conseguinte, aplicados sobre o valor bruto, sem a exclusão das importâncias referentes à material e à utilização de equipamentos.

18 - Na falta de discriminação do valor da parcela relativa a material ou equipamento na nota fiscal, fatura ou recibo, a base de cálculo para a retenção será o seu valor bruto.

19 - Poderão ser deduzidos da base de cálculo da retenção os valores correspondentes ao custo de fornecimento, pela contratada, do vale-transporte e do vale-refeição, em conformidade com a legislação própria.

19.1 - As parcelas de que trata este item deverão ser discriminadas na nota fiscal, fatura ou recibo.

20 - Havendo subcontratação, poderão ser deduzidos do valor da retenção os valores comprovadamente recolhidos relativos às retenções dos serviços, para execução daquele contrato.

20.1 - A contratada consignará na nota fiscal, fatura ou recibo de forma discriminada:

I - RETENÇÃO PARA A SEGURIDADE SOCIAL: 11% (onze por cento) do valor do serviço;

II - DEDUÇÕES de valores retidos: valores retidos e recolhidos relativos aos serviços subcontratados; 

III - VALOR RETIDO para a seguridade social: diferença entre a retenção apurada na forma do inciso I e as deduções efetuadas , que indicará o valor a ser efetivamente retido pela contratante.

20.2 - A dedução ficará condicionada à apresentação dos comprovantes de recolhimento devendo a contratada anexar cópias autenticadas dos mesmos à nota fiscal, fatura ou recibo.

20.3 - A contratante manterá em seu poder, para apresentar à fiscalização, cópias das notas fiscais, faturas ou recibos que foram utilizados para dedução, bem como cópia da GPS/GRPS na qual a contratada recolheu a retenção respectiva. 

21 - Sendo a contratada uma cooperativa de trabalho, a base de cálculo da retenção não será inferior a 75% (setenta e cinco por cento) do valor bruto da nota fiscal, fatura ou recibo, sendo admitido até 25% (vinte e cinco por cento) como parcela não sujeita `a retenção em face das peculiaridades deste tipo de sociedade, observando-se, ainda, as disposições dos itens 17 e 18.

22 - Não serão admitidas para deduções da base de cálculo da retenção o material de consumo próprio da atividade, assim entendido como aquele imprescindível ao desempenho da mesma, o qual se consome pelo uso tais como: cera, detergente, desinfetante nos serviços de limpeza, bem assim valor da parcela relativa a equipamento de uso pessoal a exemplo: uniforme, colher de pedreiro, cassetete, arma do vigilante.

22.1 - Na hipótese de utilização de equipamentos próprios para limpezas especiais e/ou produtos específicos de desinfecção, poderá haver discriminação das respectivas parcelas desde que o valor da mão-de-obra não seja inferior a 65 % (sessenta e cinco por cento) quando se referir a limpeza hospitalar e a 80 % (oitenta por cento) nas demais. 

23 - A fiscalização poderá exigir comprovação das deduções efetuadas do valor bruto da nota fiscal, fatura ou recibo.

IV - DA RETENÇÃO E DO RECOLHIMENTO PELA EMPRESA CONTRATANTE DE SERVIÇO

24 - A contratante deverá reter 11% (onze por cento) do valor bruto dos serviços contidos na nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços e recolher a importância retida em nome da empresa contratada no dia dois do mês subseqüente ao da emissão da nota fiscal, fatura ou recibo.

24.1 Quando o dia dois do mês cair em dia em que não haja expediente bancário, o vencimento fica prorrogado para o primeiro dia útil subseqüente, de acordo com a letra "b" do inciso I do artigo 30 da Lei 8.212/91. 

25 - A nota fiscal, fatura ou recibo emitida a título de adiantamento estará sujeita à retenção.

26 - A contratante estará dispensada de efetuar a retenção quando:

I. o valor a ser retido por nota fiscal, fatura ou recibo for inferior ao limite mínimo permitido para recolhimento em guia de recolhimento das contribuições previdenciárias;

II. o valor do serviço contido na nota fiscal, fatura ou recibo for inferior a duas vezes o limite máximo do salário de contribuição e, cumulativamente:

a) o serviço tiver sido prestado pessoalmente pelo titular ou sócio;

b) o faturamento da contratada no mês imediatamente anterior for igual ou inferior a duas vezes o limite máximo do salário de contribuição e

c) a contratada não tiver empregado.

III - na contratação de serviços listados no item 12.1. houver serviços profissionais relativos ao exercício de profissão regulamentada por legislação federal, desde que prestados pessoalmente pelos sócios ou cooperados, nas sociedades civis ou cooperativas de trabalho, respectivamente, devendo esse fato constar da própria nota fiscal/fatura ou recibo ou em documento apartado.

26.1 - No caso do inciso II deste item, a contratada apresentará declaração, sob as penas da lei, contendo as informações das alíneas do referido inciso, assinada pelo representante legal.

27 - Quando da emissão da nota fiscal, fatura ou recibo, a contratada deverá destacar o valor da retenção, a título de "RETENÇÃO PARA A SEGURIDADE SOCIAL".

27.1- O destaque do valor retido deverá ser demonstrado, após a descrição dos serviços prestados, como parcela dedutível apenas para produzir efeito no ato da quitação da nota fiscal, fatura ou recibo.

27.2 - A falta do destaque pela contratada do valor da retenção quando da emissão da nota fiscal, fatura ou recibo, constitui infração ao § 1º do artigo 31 da Lei 8.212/91, com a redação dada pela Lei 9.711/98.

27.3 - Nas hipóteses do item 26, não será destacada a retenção. 

28 - A retenção sempre se presumirá feita pela contratante, não lhe sendo lícito alegar qualquer omissão para se eximir do recolhimento, ficando diretamente responsável pelas importâncias que deixar de reter ou tiver retido em desacordo com a legislação.

28.1 - Caso a contratante não tenha efetuado o recolhimento do valor correspondente à retenção, será constituído o crédito tomando-se como base de cálculo o valor bruto do serviço constante da nota fiscal, fatura ou recibo.

29 - A importância retida deverá ser recolhida pela contratante em Guia da Previdência Social (GPS).

29.1 - No recolhimento efetuado em Guia da Previdência Social - GPS deverão ser seguidas as seguintes instruções:

Campo 1 - Razão Social da contratada e da contratante

Campo 3 - utilizar o código 2631 - Contribuição retida sobre nota fiscal, fatura da contratada - CGC

- utilizar o código 2658 - Contribuição retida sobre nota fiscal, fatura da contratada - CEI

- utilizar o código 2640 - Contribuição retida sobre nota fiscal, fatura da contratada, (CGC/CEI) quando o recolhimento for efetuado por Órgão Público.

Campo 4 - Competência (mês/ano) da emissão da nota fiscal, fatura ou recibo

Campo 5 - CNPJ/CGC/CEI do estabelecimento da contratada

Campo 6 - Consignar o valor retido

29.1.1 - Os órgãos da Administração Pública Direta e Indireta e entidades conveniadas que se utilizarem do Sistema Integrado da Administração Financeira - SIAFI para recolhimento das contribuições deste ato, utilizarão como Código do Evento 52.0.205 

29.2 - No recolhimento efetuado em Guia de Recolhimento da Previdência Social - GRPS, permitido até 23/07/99, deverão ser seguidas as seguintes instruções no preenchimento:

Campo 1 - Deixar em branco

Campo 2 - Razão Social da contratada/ contratante

Campos 3 a 7 - Dispensado o preenchimento

Campo 9 - Preencher com o tipo "1" (CNPJ/CGC) ou o tipo "2" (CEI)

Campo 10 - CNPJ/CGC/CEI do estabelecimento da contratada

Campo 11 - FPAS do estabelecimento da contratada

Campo 13 - Competência (mês/ano) da emissão da nota fiscal, fatura ou recibo

Campo 17 - Consignar o valor retido

29.3 - Ocorrendo a emissão de nota fiscal, fatura ou recibo por mais de um estabelecimento da contratada na competência, serão confeccionadas guias de recolhimento específicas para cada um deles. 

29.4 - Na hipótese de emissão, na competência, de mais de uma nota fiscal, fatura ou recibo pelo mesmo estabelecimento da contratada, poderá a contratante consolidar o recolhimento dos valores retidos em uma única guia de recolhimento.

30 - A contratante fica obrigada a manter em arquivo, por contratada, em ordem cronológica, durante o prazo exigido pela legislação previdenciária, as notas fiscais, faturas ou recibos e a Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP. 

30.1 - A contratante deverá manter em seu poder os originais das guias de recolhimento das contribuições previdenciárias relativas à retenção, encaminhando à contratada suas respectivas cópias.

31 - A contratante deverá escriturar em títulos próprios de sua contabilidade:

a) o valor bruto dos serviços;

b) o valor da retenção;

c) o valor líquido a pagar.

31.1 - Caso a contabilidade não discrimine em seus registros os valores de cada nota fiscal, fatura ou recibo e de cada retenção a contratante deverá manter em registros auxiliares a discriminação dos mesmos.

31.2 - A contratante legalmente dispensada da apresentação da escrituração contábil deverá elaborar demonstrativo mensal, assinado pelo seu representante legal , contendo as seguintes informações:

a) nome e CNPJ/CGC da contratada;

b) número e data da emissão da nota fiscal, fatura ou recibo;

c) o valor bruto, a retenção e o valor pago relativo à nota fiscal, fatura ou recibo;

d) totalização dos valores e sua consolidação por estabelecimento das contratadas;

31.3 - A falta de apresentação ou a elaboração em desacordo com o disposto no subitem anterior, pela contratante, constitui infração ao inciso III do artigo 32 da Lei 8.212/91.

32 - A falta de recolhimento das importâncias retidas, no prazo legal, configura, em tese, crime contra a Seguridade Social nos termos da alínea "d" do artigo 95 da Lei 8212/91, ensejando representação fiscal para fins penais.

33 - O valor retido pela contratante não poderá ser objeto de parcelamento.

V - DO RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES PELA EMPRESA CONTRATADA.

34 - O valor destacado como retenção na nota fiscal, fatura ou recibo será compensado pelo estabelecimento da contratada, quando do recolhimento das contribuições incidentes sobre a folha de pagamento dos segurados empregados, empresários e trabalhadores autônomos.

34.1 - A compensação dos valores retidos será efetuada na guia de recolhimento de contribuições previdenciárias relativa a folha de pagamento da mesma competência da emissão da nota fiscal, fatura ou recibo.

34.2- O valor retido somente será compensado com contribuições destinadas à Seguridade Social arrecadadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, não podendo absorver contribuições destinadas a Terceiros (entidades e fundos), as quais deverão ser recolhidas integralmente, observado o disposto no subitem seguinte.

34.2.1 - A contratada poderá deduzir as importâncias relativas à quota de salário-família ou salário-maternidade dos valores das contribuições destinadas a Terceiros (entidades e fundos) se, após a compensação de que trata este item, não restar saldo ou este for insuficiente.

34.3 - Não se aplicam à compensação tratada neste ato as disposições do art. 89 da Lei nº 8.212/91.

34.4 - Caberá a compensação de retenção em recolhimento efetuado em atraso desde que o valor retido seja da mesma competência.

34.5 - O Gerente Regional de Arrecadação e Fiscalização/ Chefe de Divisão da circunscrição em que esteja o estabelecimento centralizador da contratada poderá , a pedido dessa, autorizá-la a compensar os valores retidos em outros estabelecimentos, desde que:

I - A nota fiscal, fatura ou recibo se refira a serviços prestados em competências anteriores, exceto aquela imediatamente anterior, a de sua emissão, ou sejam emitidas após a conclusão da obra ou o termo final do contrato; 

II - As contribuições correspondentes, relativas às competências anteriores, tenham sido integralmente recolhidas

34.5.1 - No pedido, a empresa demonstrará o excesso da retenção em relação às contribuições devidas , indicando os valores e respectivos estabelecimentos com que pretende efetuar a compensação; 

34.5.2 - É vedada autorização para compensação em recolhimento a ser efetuado em matrícula CEI.

34.6 - Na impossibilidade de haver compensação total pelo estabelecimento da empresa na competência correspondente, o saldo, necessariamente, será objeto de pedido de restituição.

34.7 - A falta de destaque do valor da retenção na nota fiscal, fatura ou recibo impossibilitará a contratada de efetuar a compensação ou requerer a restituição, salvo se comprovar o efetivo recolhimento da contribuição retida por parte da contratante.

35 - A contratada deverá elaborar demonstrativo mensal por contratante, assinado pelo seu representante legal, com:

a) - nome e CNPJ/CGC da contratante;

b) - data da emissão da nota fiscal, fatura ou recibo;

c) - número da nota fiscal, fatura ou recibo;

d) - o valor bruto, a retenção e o valor líquido recebido relativo à nota fiscal, fatura ou recibo;

e) - totalização dos valores e sua consolidação.

35.1 - A falta de apresentação do demonstrativo ou a sua elaboração em desacordo com o disposto neste item, constitui infração ao artigo 32, inciso III da Lei 8.212/91.

36 - A contratada, sob pena de infração ao artigo 31 parágrafo 5º da Lei nº 8.212/91 na redação dada pela Lei nº 9.711/98, deverá elaborar folha de pagamento distintas para cada estabelecimento da contratante, relacionando todos os segurados envolvidos na prestação de serviços, contendo:

a) nome do segurado;

b) cargo ou função;

c) remuneração, discriminando as parcelas sujeitas ou não à incidência das contribuições previdenciárias;

d) descontos legais;

e) quantidade de quotas e valor pago a titulo de salário-familia;

f) totalização por rubrica e geral;

g) resumo geral consolidado da folha de pagamento.

36.1 - Além das informações solicitadas neste item, será elaborado resumo geral consolidado das folhas de pagamento por estabelecimento da contratada.

36.2 - A contratada, também preencherá Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP distintas para cada estabelecimento da contratante, relacionando todos os segurados envolvidos na prestação de serviços.

36.3 - A contratada fica dispensada de elaborar folha de pagamento e Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP distintas para cada estabelecimento da contratante, quando, comprovadamente, utilizar os mesmos segurados para atender a várias contratantes, alternadamente, no mesmo período, inviabilizando a individualização da remuneração dos segurados em relação a cada contratante.

37 - A elaboração de folha de pagamento em desacordo com as disposições deste ato sujeita a contratada à autuação por descumprimento do artigo 32, inciso I, da Lei 8.212/91 combinado com o artigo 31, § 5º, da mesma lei, com as alterações introduzidas pela Lei 9.711, de 20.11.98, e o artigo 225 parágrafo 9º do Decreto nº 3.048/99.

38 - A contratada deverá consolidar na guia de recolhimento de contribuições previdenciárias os valores relativos a cada um dos seus estabelecimentos, recolhendo as contribuições incidentes sobre a remuneração dos segurados envolvidos na prestação de serviços na respectiva competência, bem como dos segurados empregados utilizados na sua administração, autônomos e empresários, compensando as retenções ocorridas através de dedução no valor apurado a título de "Contribuição da Empresa", e sendo insuficiente, também no valor apurado a titulo de "Contribuição dos Segurados". 

38.1 - No recolhimento realizado através da Guia da Previdência Social - GPS, a compensação das retenções será efetuada através de dedução no campo 6 (valor do INSS).

39 - A contratada deverá registrar em títulos próprios de sua escrituração contábil:

a) o valor bruto dos serviços;

b) o valor da retenção;

c) o valor líquido a receber.

39.1 - Caso a escrituração contábil não discrimine em seus registros os valores de cada nota fiscal, fatura ou recibo e de cada retenção a contratada deverá manter em registros auxiliares a discriminação dos mesmos.

39.2 - A contratada legalmente dispensada da apresentação da escrituração contábil deverá elaborar demonstrativo mensal, assinado pelo seu representante legal , contendo as seguintes informações:

a) nome e CNPJ/CGC da contratante;

b) número e data da emissão da nota fiscal, fatura ou recibo;

c) o valor bruto, a retenção e o valor recebido relativo à nota fiscal, fatura ou recibo;

d) totalização dos valores e sua consolidação por estabelecimento das contratantes;

39.3 - A falta de apresentação ou a elaboração em desacordo com o disposto no subitem anterior, pela contratada, constitui infração ao inciso III do artigo 32 da Lei 8.212/91.

40 - O campo 22-COMPENSAÇÃO da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP não deverá ser utilizado para informar a compensação do valor retido pela contratante.

40.1 - No campo 17- VALOR DEVIDO A PREVIDÊNCIA SOCIAL da GFIP deverá ser informado o valor total sem considerar a compensação da retenção, de que trata este ato.

VI - DA RESTITUIÇÃO E DA RETENÇÃO

41 - O pedido de restituição correspondente a eventual diferença entre o valor retido e o efetivamente devido, observará os procedimentos estabelecidos neste capítulo e, subsidiariamente, aqueles determinados em ato próprio que disciplina a restituição.

41.1 - O valor a restituir será atualizado de acordo com os critérios adotados para a restituição do indébito.

42 - O pedido de restituição será protocolizado em sistema de protocolo eletrônico, ou livro próprio, no Posto de Arrecadação e Fiscalização - PAF ou Agência da Previdência Social - APS da circunscrição do estabelecimento centralizador da requerente.

43 - O pedido de restituição de que trata este ato terá tratamento prioritário. 

43.1 - Ocorrendo sucessivos pedidos de restituição para uma mesma empresa e tratando-se de situação análoga às anteriores, a chefia competente para decidir o pedido poderá valer-se do histórico das informações já prestadas para fundamentar sua decisão.

44 - Ao requerimento de restituição da retenção serão juntadas cópias dos seguintes documentos:

a) guias de recolhimento de contribuições previdenciárias, quitadas, quando for o caso;

b) demonstrativo a que se refere o item 35;

c) folha de pagamento de conformidade com o item 36.

d) notas fiscais, faturas ou recibos, objeto do pedido de restituição.

e) cópia das guias de recolhimento quitadas pelas contratantes.

44.1 - As cópias dos documentos relativos às letras "a" a "d" serão conferidos com os originais no ato de protocolização.

44.2 A apresentação de pedido de restituição em formulário diverso do estabelecido em ato próprio não impede o prosseguimento da análise e da conclusão, desde que o requerimento contenha todas as informações exigidas. 

44.2 - Além das exigências deste item, deverá ser apresentada cópia autenticada do documento constitutivo da empresa, na forma da alínea "d" do subitem 2.1.1. da Ordem de Serviço Conjunta INSS/DAF/DSS n.º 51/96, para fins de identificação do seu representante.

44.3 - Havendo necessidade, para formação de convicção o INSS poderá solicitar, entre outros elementos, cópias dos contratos de cessão de mão-de-obra ou empreitada e da GFIP;

45 - A existência de débito exigível junto ao INSS é razão impeditiva para a liberação da restituição de que trata esta Ordem de Serviço, facultada a liquidação simultânea, na forma do ato que trata de restituição.

45.1 - Entende-se por débito exigível:

a) débito administrativo ou judicial, em nome da empresa, sem garantia total, sem contestação integral e tempestiva; e

b) inadimplência no parcelamento.

46 - Na falta do recolhimento da importância retida por parte da contratante do serviço, serão adotadas providências imediatas para o recebimento da contribuição retida ou para a constituição formal do crédito, sem prejuízo da comunicação da ocorrência, em tese, de crime contra a Seguridade Social previsto na alínea "d" do art. 95 da Lei 8.212/91. 

47 - Na impossibilidade de formação de convicção sobre a procedência do pedido de restituição de retenção unicamente com base nas informações nele contidas, o processo será encaminhado à GRAF/DAF que lhe dará tratamento prioritário .

48 - A contratada poderá requerer, em uma mesma competência, restituição de eventual diferença entre o valor retido e o efetivamente devido e efetuar pedido de quitação de guia de recolhimento de contribuições previdenciárias negativa, este último decorrente de reembolso do pagamento de salário-maternidade e/ou da quota de salário-família superior às contribuições devidas para os Terceiros.

49 - Nos casos de compensação e restituição de pagamento ou recolhimento indevido, e ainda, de quitação de guia de recolhimento de contribuições previdenciárias negativa, observar-se-ão os procedimentos específicos estabelecidos nos atos próprios.

50 - Durante a ação fiscal, será confirmada a regularidade dos pedidos de restituição de que trata este ato.

VII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

51 - Quando a fiscalização verificar, no exame da escrituração contábil e de outros elementos, que a contratada não registra o movimento real da mão-de-obra utilizada ou do faturamento, a remuneração dos segurados será apurada utilizando-se como base o percentual mínimo de 40% sobre o valor bruto do serviço da nota fiscal, fatura ou recibo, cabendo à empresa o ônus da prova em contrário.

51.1 - Adotar-se-á, também, o procedimento deste item quando a contratada não apresentar a escrituração contábil ou estiver dispensada dessa obrigação.

51.2 - Quando a remuneração for apurada na forma deste item, a diferença da contribuição relativa aos segurados empregados decorrente do arbitramento será calculada mediante a aplicação da alíquota mínima.

52 - Será verificado se o valor dos serviços contidos na nota fiscal, fatura ou recibo está compatível com os limites mínimos estabelecidos neste ato, nas situações que couber.

53 - A Administração Pública Federal, Estadual, Distrital e Municipal, direta, autárquica e fundacional e a entidade beneficente de assistência social em gozo de isenção da contribuição patronal estão sujeitas às disposições contidas neste ato.

54 - Ainda que a atividade principal da contratada não seja, especificamente, de execução de serviços mediante cessão de mão-de-obra ou empreitada, a sua contratação nessa forma estará sujeita às disposições deste ato.

55 - Serão verificados os pressupostos de existência de relação de emprego dos trabalhadores executantes dos serviços com a contratante, quando a cessão de mão-de-obra ou empreitada tiver sido contratada com autônomo ou equiparado.

56 - A empresa optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES está sujeita às disposições deste ato.

57 - Quando contratante e contratada de serviços mediante cessão de mão-de-obra ou empreitada integrarem um mesmo grupo econômico, estarão sujeitas às disposições deste ato.

58 - Não se aplicam às disposições deste ato aos serviços prestados por trabalhadores avulsos contratados por intermédio de Sindicato ou por Órgão Gestor de Mão-de-obra do Trabalho Temporário - OGMO, face a existência de legislação específica.

59 - O instituto da responsabilidade solidária na contratação de serviços mediante cessão de mão-de-obra obedecerá às disposições contidas na OS/INSS/DAF nº 176/97, com as alterações da OS/INSS/DAF nº 184/98, até a competência de janeiro/99, inclusive.

60 - Esta Ordem de Serviço produzirá efeitos a partir de 1º de junho de 1999, ficando mantida, até 31 de maio de 1999, as disposições da Ordem de Serviço INSS/DAF nº 203, de 29 de janeiro de 1999, exceto quanto as notas fiscais, faturas ou recibos ainda não emitidos que poderão ser adequados às novas disposições.

61 - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação 

LUIZ ALBERTO LAZINHO





ANEXO 15



MEMO Circular DERAN 076, de 8 de maio de 1997



Tendo em vista o disposto no art. 2 da Medida Provisória 1.522, de 11/10/96, publicada no DOU de 14/10/96, reeditada recentemente sob o No 1.522-6, de 03/04/97, republicada no DOU de 05/04/97, e no Decreto 2.050, de 31/10/96, publicado no DOU de 01/11/96, informamos os procedimentos a serem adotados por essa unidade, no que se refere à concessão mensal do auxílio-alimentação:  (...)



2 - A concessão do auxílio-alimentação será feita em pecúnia e terá caráter indenizatório, destinando-se a subsidiar as despesas com a refeição do servidor.



3 - O auxílio-alimentação não será:  (...)

concedido ao servidor que se deslocar da sua sede de trabalho, com percepção de diárias, exceto no caso daquelas eventualmente pagas, em finais de semana e feriados.  (...)



5 - O auxílio-alimentação será concedido ao servidor pela sua participação em programa de treinamento regularmente instituído, conferências, congressos, treinamentos ou outros eventos similares, desde que não haja deslocamento da sede de trabalho, com percepção de diárias.



6 - Deverá ser operacionalizado o desconto antecipado do auxílio-alimentação, do valor das diárias devidas ao servidor, por ocasião da emissão da AP, conforme exemplo a seguir:

	- servidor ocupante do cargo DAS-2, viajou a serviço, do Rio de Janeiro-RJ (sede de trabalho) para Manaus - AM, no período de 28/04/97 a 08/05/97.  A ele será devida a importância de R$ 1.393,97, assim discriminada:



10,5 (dez e meia) diárias a R$ 130,57 cada: 				R$ 1.370,99

1 (um) adicional de deslocamento: 					R$      54,98

Subtotal: 					R$ 1.425,97

Desconto correspondente a 8 (oito) dias úteis 

de recebimento do auxilio-alimentação, no valor unitário de R$ 4,00:	R$      32,00

Total a receber: 				R$ 1.393,97

	

Nota: No exemplo acima, em que o período de deslocamento do servidor foi de 11 dias, com percepção de 10,5 diárias, foram considerados apenas 8 dias úteis, para o desconto do auxilio-alimentação, inclusive o dia de retorno (08/05/97), no qual o servidor percebeu 0,5 (meia) diária, uma vez que houve, nesse período, um feriado (01/05/97), um sábado (03/05/97) e um domingo (04/05/97).   (...)



12 - Os procedimentos contidos neste Memorando deverão ser adotados com vigência a partir de 05 de abril de 1997.







�ANEXO 16



DEDUÇÃO DO AUXÍLIO-TRANSPORTE NO PAGAMENTO DE DIÁRIAS





Memorando CRH nº   38/99



Rio de Janeiro, em  01  de abril de 1999



Para: DEREs, DIPEQ/RJ e, DIPEQ/RS 

Assunto: Dedução do Auxílio - Transporte no Pagamento de Diárias



Tendo em vista o que dispõe  a Medida Provisória nº 1.783-3, de 11/03/99, sempre que ocorrer o pagamento de diárias deverá ser deduzido, além do auxílio-alimentação, o auxílio-transporte.

Desta forma, na elaboração da Autorização de Pagamento - AP de diárias, caberá a essa Unidade:

1 - identificar o valor do auxílio-transporte no contracheque do servidor ou através do SIAPE;

2 - dividir esse valor por 22 (vinte e dois) dias;

3 - multiplicar esse resultado pelo número de diárias concedidas;

4 - abater o valor encontrado do pagamento de diárias.

Cabe ressaltar que, a exemplo do cálculo do desconto do auxílio-alimentação, deverá também ser considerado no abatimento, o pagamento de ½ diária.

Finalmente, informamos que a aplicação do desconto do auxílio-transporte se dará a partir das viagens a serviço que vierem a ocorrer a partir do mês de abril, uma vez que a inclusão do auxílio na folha de pagamento deste mês março, visou dar condições financeiras aos servidores no custeio dos gastos com transporte durante o mês de abril/99.

Atenciosamente,





Paulo Roberto Daval Barbosa

Coordenador de Recursos Humanos
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��REQUISIÇÃO E CONCESSÃO DE SUPRIMENTO DE FUNDOS�UNIDADE�NO���- R C S -�DATA: ____/____/____����UNIDADE REQUISITANTE��SUPRIMENTO EM NOME DE:��CPF:�SIAPE:�TEL:��CARGO OU FUNÇÃO:�LOTAÇÃO:��VALOR:                                                               (                                                             

                                                                                                                                                         )��FINALIDADE:









��TIPO DE DESPESA�VALOR�����������SE RESPONSÁVEL POR OUTROS SUPRIMENTOS, QUANTOS?  ________   (               )��VALOR DO 1O SUPRIMENTO:                                                 (                                                                 

                                                                                                                                                        )��DATA DO RECEBIMENTO:___/___/___�NO DO PROCESSO:��VALOR DO 2O SUPRIMENTO:                                                          (                                                                 

                                                                                                                                                        )��DATA DO RECEBIMENTO:___/___/___�NO DO PROCESSO:��REQUISITANTE:



______________________________________

CARIMBO E ASSINATURA�DE  ACORDO:



___________________________________

CARIMBO E ASSINATURA DA CHEFIA IMEDIATA����UNIDADE CONTÁBIL��

PRAZO DE APLICAÇÃO:        ________  (                    )  dias

PRAZO DE COMPROVAÇÃO: _______   (                    )  dias 



                                                              ____________________________________

                                                                                                                     CARIMBO E ASSINATURA       ����ORDENADOR DA DESPESA��

De acordo com a OS/COF-3/98, baseada no Manual do SIAFI e nas IN/STN-5 de 06/11/96 e 4 de 31/07/98, combinadas com o Art.60 da Lei 8.666/93, autorizo a despesa no valor acima requisitado.     Declaro, também, que o requisitante não responde a inquérito administrativo.��Em: ___/___/___�

____________________________________

CARIMBO E ASSINATURA��
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 (modelo em tamanho menor que o real)



��

RELAÇÃO DE COMPROVANTES DE  DESPESA DE SUPRIMENTO DE FUNDOS�

UNIDADE�

NO���- R C D -�DATA: ____/____/____����UNIDADE REQUISITANTE�UNIDADE CONTÁBIL��No ORDEM�No   DOCUMENTO�F A V O R E C I D O�VALOR��ELEMENTO�SUB ITEM�OBSERVA

ÇÕES�����������������������������������������������������������������������������������������������������TOTAL�������UNIDADE REQUISITANTE�UNIDADE CONTÁBIL�MAPA  RESUMO (TOTAIS)����ELEMENTO�VALOR��SUPRIDO:









______________________

ASSINATURA E CARIMBO�VISTO:









______________

ASSINATURA E CARIMBO�

DATA: ___/____/___







___________

  ASSINATURA E CARIMBO�___________

___________

___________

___________

�_______________

_______________

_______________

_______________

_______________

��

�ANEXO 19

(modelo em tamanho menor do que o original)



���

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE SUPRIMENTO DE FUNDOS�UNIDADE�NO���- P C S -�DATA: ____/____/____����UNIDADE REQUISITANTE��Encaminho a Prestação de Contas do Suprimento de Fundos a mim concedido, conforme       RCS No _____________ com vistas à Unidade Contábil.��HISTÓRICO�RECEITA�HISTÓRICO�DESPESA��Valor recebido através da OB



��Valor aplicado conforme relação de comprovantes anexos - RCD.���

No _____________



de ____/____/____��Saldo não aplicado, recolhido através da Guia de Depósito do Banco do Brasil   



de ____/____/_____���TOTAL��TOTAL���

______________________________________________________

ASSINATURA E CARIMBO DO SUPRIDO



De acordo quanto ao mérito da despesa.  À Unidade Contábil em ____/____/____



_________________________________________________________

ASSINATURA E CARIMBO DA CHEFIA IMEDIATA DO SUPRIDO����UNIDADE CONTÁBIL��                Examinada a documentação, propomos, em ____/____/____:

(      ) aprovação das contas sem restrições.

(      ) aprovação das contas com as ressalvas que constam do parecer em anexo. 

(      ) não aprovação das contas, de acordo com o parecer em anexo.



_______________________________________________________________________

CARIMBO E ASSINATURA da CHEFIA DA UNIDADE CONTÁBIL����ORDENADOR DA DESPESA��Aprovo a Prestação de Contas em referência.  À Unidade Contábil.��

Em: ___/___/___�



_____________________________________

CARIMBO E ASSINATURA do ORDENADOR DA DESPESA��
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�EMBED MSDraw����FUNDAÇÃO  INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA -IBGE

ORDEM  DE  SERVIÇO

DO  COORDENADOR DE ORÇAMENTO E  FINANÇAS�NO

OS/COF - 2/97��

DISCIPLINA ASSINATURAS, FIRMAS E RUBRICAS, EM �DATA:   11/09/97��DOCUMENTOS  FINANCEIROS�FOLHA:    01/02��

Competência:      	R.CD - 37/90, de 15/10/90

Referência Legal:	Decreto no 52.113, de 17/06/63

			Decreto no 93.872, de 23/12/86, art.40



		O COORDENADOR DE ORÇAMENTO E FINANÇAS - COF, da DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO - DPC, da FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE, no uso de suas atribuições,



RESOLVE:	Estabelecer diretrizes que disciplinem o uso das assinaturas, firmas e rubricas, em documentos financeiros do IBGE, considerando a necessidade de clareza e precisão das mesmas, de modo a tornar rápida e simples a fiscalização de sua autenticidade.



AMPLITUDE: 

Todas as Unidades do IBGE.



DIRETRIZES:

	2-1. As assinaturas, firmas ou rubricas de pessoas autorizadas, em documentos financeiros, deverão ser seguidas dos nomes completos dos signatários e da indicação das respectivas funções ou cargos por meio de carimbo no qual constará a sigla da unidade, ou manuscrita em letra de imprensa.



	2-2. As assinaturas, firmas ou rubricas deverão ser manuscritas em tinta azul ou preta.



	2-3. A utilização de “p/” só poderá ser autorizada em documentos financeiros, quando  seu usuário se tratar de substituto imediato do titular.

		2-3.1. Os substitutos dos titulares deverão assinar seu nome e assinalar as palavras “Em Exercício”, em letra de imprensa ou carimbo, conforme o item 2-1. Acima e exemplo na página seguinte:



	2-5. Os documentos que chegarem à Unidade Financeira com assinaturas, firmas ou rubricas sem conformidade com as diretrizes aqui descritas, serão passíveis de questionamento, impugnação ou devolução.



EXEMPLO DE ASSINATURAS CORRETAS



Titular assinando: 	Reinaldo Silva Pereira		

REINALDO SILVA PEREIRA

COORDENADOR DE ORÇAMENTO E FINANÇAS



�Substituto assinando:	

forma errada - 	Aurelino Domingues Souto Filho

						 p/  REINALDO SILVA PEREIRA

					COORDENADOR DE ORÇAMENTO E FINANÇAS		

forma correta - 	 Aurelino Domingues Souto Filho

AURELINO DOMINGUES SOUTO FILHO

		COORDENADOR DE ORÇAMENTO E FINANÇAS - EM EXERCÍCIO

ou

forma correta 		Aurelino Domingues Souto Filho

AURELINO DOMINGUES SOUTO FILHO 

CHEFE DA DIVISÃO DE ORÇAMENTO

p/ REINALDO SILVA PEREIRA

			COORDENADOR DE ORÇAMENTO E FINANÇAS



DISPOSIÇÕES FINAIS:	

Esta Ordem de Serviço entra em vigor, a partir desta data, revogadas as disposições em contrário.



REINALDO SILVA PEREIRA

COORDENADOR DE ORÇAMENTO E FINANÇAS





Manual de Apoio Operacional - Censo 2000

______________________________________________________
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Coordenação de Orçamento e Finanças - COF





( autoridade a quem se dirige)
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